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Rf0DQ�6..Q - 1967

Não existe nenhw.i1 critério preciso y_Ue permita a aferi=

çio do esf8rço realizado no setor educacional, em cerio país, para 
' . 

( determinado periodo. 

Tradicionalmente, aceita�se como indicação lnais aproximJà 
da dêsse esf5rço a evolução do percentuál �ue as déspesas �m educ� 
ção representam da Renc1a Nacional ou do Produto Inte�cno B�uto ,acom 
panhada da sua comparação, no plano internacional, com o constata­
do em paÍse5 de igual n{�el de dessn�ol�imento. 

Em virtude das deficiências estatísticas defrontadas no 
Brasil,� impossível es�abelecer-se o quantitativo total dos dis� 
pêndios educacionais·. no . País. Não se dispõe de uma avaliação do mon 
tante de gastos privados; os· recu1�sos não 01:çarnentários ,parcela r:§. 
1 ' ª ,::r• " ,:i • " U .- • •  1 + • evanT,e a.os Lt1Spenv.ios cLa 11H,.O, 1_;rinc11;rn __ :_c,en,.,e nos anos ma�s i-·e·�
centes, não são ainda cofü"l.ecidos � os desembolsos .de :recursos exte.t 

1 , 
• • • ,. • rv J ,.,., nos, re evan:ces em passado ma1.s proximo, 1120 es e.a.o :registrados e

mesmo o valor- dos recursos comprometidos .. mas não neces_sàriamente 
desembol,sa.dos � são conhecidos é\:_Jenas parcialm.ente. 

Devido às limi taçÕ·8S 'aqui expostas, êste documento se oc,g 
pa principálmente dos gastos· pÚ.blicos orça.iilentários e sua evolu=

ção 7 a fim de situar o esfôrço educacional brasilei1--o no plano in-
ternacional, faz-se uma c0111paração de· certos Ín.dices � relevantes 

'·1 • ' t d " • ' d d para essa a.na ise, cons·ca a os em varios pa1ses o mun ·ºº 

É de notar c�ue, ainda assim, devido a inÚrn.eros fatôres -
• "• t '] • • l' ,.. 'bl • expos-c.os actian e - , mesmo a ana .. J.se das ap 1.caçoes puJ icas orça�-

t ,, • " "" ,., · ., 1 a· · t ~ men arias em eaucaçao es"t,a suJe11:a a a gW1ias .A.lS orçoes º 

idnda que os. dados a�)resentaà.os careçam de maior preci­
são, o teor e1oqliente das constatações desta análise permite dedu-
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zir que o poder pÚblico vem dispensando, nos Últimos a:nos, especi-
• N ' , N 

al a�ençao a area de educaçao.

1. 1 • 2 - 12.:i..R.P.�ltgj.�9�ª PÚ W:.iç..Q.§_Q..r..ç_a.m en_J á ri os 11�.b.r�,.]ig_y-

1.-.. participação c1-,e cada uma das esferas do yoder público, 
na,_ composição dos dispêndios Ol"'çarnentários totais destinados à Ed.1d 
cação 5 pode ser àcompanl1.acla., em sua evolução, no Quâ.dro 1. 

O Quadro 2� por seQ turno, mostra a evolução dos gastos 
).. t' • ,... n 1 -'- • " • urçamen arJ.os do· Governo 1, edera , segundo sua cauegoria. economica,
no pe1�iodo 1960--1967. Para os Estados e Municípios essa apresenta-

"' l'y- ., , 
,-,1 

í çao nao e poss1.vel 5 em face da falta à.e informaçoes estat sticas 
adequá.das. 

Dever-se-ia esperar que após a Lei L1 .• 320, dispondo sÔbre 
as normas de orçonent9 e contabilidade pÚ.blicas, essa dificulda­
de fÔsse stiperac1a e c1ue, além dessa 5 se tornasse possÍ vel identifi 
car a alocação de despesa$ segw1e1o nível de ensino. Todavia 1 tal 

AI • - - I • nao sucedeu, embora ano a ano BG constate um razoavel aperfeiçoa-· 
mento das técnicas de orçamento e contabilidade pÚblicas. 
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QUADRO 1 

P;ÚTICIPAQÃO ·DAS TRJ!s ESFERAS DO SETOR PUBLICO. NAS 

DESPESiiS óH.ÇAHENTÁR.IbS COh EDUCAÇÃO 

Em NGr1� 1 000 correntes 

1 9 6 o 1 9 6 1 1 9 6 2 1 9 6 3 1 9 6 4 1 9 6 5 1 9 6 6 1 9 6. 7 

--,-·-·-

i ... bs. % Abs. 
DISÇBIHIHACÃO -··

União 19 520 35,2 28 517 

Estados 31 626 57,1 50 !.�58 

. ,· • . , . rnnucipios 4 246 7,7 5 888 

DESPESA PÚBLICA 
ORÇ.AMENT�A TQ 55 .. 39� 100,0 . �4 863 
Th.L --

% Abs, 

33,6 52 073 

59,5. 87 652 

6,9 8 292 •

100,9 148 017 

% 

35�2 

59,2 

5,6 

100 O . ., . 

Abs. 

73 192 

122 650 

9 126 

204 968_ 

-----�-

% . Abs, % Abs. % Abs. (/ 
;o .Abs. 

-·

35,8 167 535 42,6 388 889 37;7 557 260· 37,5 570 298 

59,8 217 623 52,8 577 273 *55,9 834 133 {}56,1 1 262 748

4,4. 27 248 6,6 66 386 * 6,f� 95 925 * 6,l� l.t,5 216 

- __ ._,.;., j,a, __ 

100,0 412 406 100,0 1. 032 548 100,0 _l_ 4� 318 100,0 1 978262
-�-·.

;e_oNm: Gastos da União: .de 1960 a 1965 - _Consolidação dos Balanços da União, pelo setor de Finanças PÚblice.s do IP:�. 

de 196� a 1967 - Dados dos Balanços da União,.coligidos pelo setor de Educação do IPEA, junto a IGF. 

% 

28,9 

*63,8

* 7,1
·-

109,_o 

Gastos dos Estados e HuniCÍpios: de 196o à 1964 dados do CTEF - 1965 a 1967 estimativas com base nos dados preliminares do CTEF. 

(1) Foram feitas correções nos dados dos Balanços, relativos a despesas classificadas em categorias econômicas não co::-respondentes.

(*) Os valÔres absolutos foram estimados através dos.Orçamentos, uma vez que não se dispõe das cifras definitivas.
\.,.) 

1 



9'U.ADRO 2 

FUNÇAO EDUCAÇAO E CULTUM 

EVOLUÇãO DA DESPESA A PREÇOS CORRENTES. ,SEGUNDO AS CATEGOEUAS ECONÔMICAS - 1960/67 - NCr{e 1 000 

-

\.TEGORIA 01 ECOHÔHICA 

3 -

4-

----··-

�SAS CORR.ENT�* 
3.1- Ctl§.�eio 

3.1.1- Pessoal 
Outros 

3. 2 - Tr �orren tes

DESPES1;s DE Cl,PITAL* .. --· ·•-...... ·--- .. ·----··-

4 .. l - Investimento 

4. 2 - Inv. Financeiroª-

li-. 3 - 1.!:e,__Qapi tal 
.. 

ZSii. TOTiiL DA illUÃO DESP 
EH� ,;,DUCAÇI;O

EQ.fil].� Balanços da União 

1960 % 

12.J.k4. 65,3. 
J,098 
1 609 812 
1 489 

9 646 49,4 

9...Il!J. 34,7 
6 776 · 34, 7 
-

-

· .... 

19 520 100,0 

1961 

111 502 

.L� 

1 400 
2 259 

1� 

10 .. 015 

2..9..§.Q. 

2.5. 

-

28 517 

% 

· 64,9

4,9

52,0

35 1 1

34,9

100,0 

1962 % 

.l'L427 64,.? 
7 642 

.3 821 7,3 

3 82? 
25 777 49,5 

18 646 35,8 
1s_g9- 35 ;; 8 
-

--

52 073 100,0 

1963 

•. 39 91,l 

• 13_ill
7 603
6 030 

26 280 

33 279 

33 _ _g_19.. 

... 
-

" 

73 192 

% 

54,-5. 

10,4 

35,9 

45.i5 

1+5 ,5 

• .

100 1 0 

1964 

82 161 

')..7 709 
11140 

6 569 

24.--422. 
·'

. §2. 374 

?.5.--º14 

300 
-

167 535 

% 

49,0. 

6,6 

38,5 

51,0 
50,8 

100,0 

1965 

203 822 --�
.22_226 

29 441 
26 085 

M,8 29§. 

185 ,1)_67 
125 63fi 

JOO 
5.2 122 

388 $89 

Programa :Educação 
- . 

% 1966 % 1967 % 

.52,4 fil-9_1� 76,4. ,â.68.)23 64,6_ 
168..íl2, 88 99/t 

7,6 112 134 20,l 54112 9,5 
56 401 34 882 

38,1 �57 !z.OZ 1,,.6,2 ?-79. ,228 49,0 

47,6 13 3:.3-l.� 23,6 201 975 35,4 
32,3 81 5Q.?. 11:.,6 U7 102 24,1 

2k ili 

15,2 !1LJ..5-.$.. 8;9 .9)_5...il 11,l 

--� ..... --, 

lloo,o 557 260 100,0 570 298 100,0 

(*) Foram feitas ·correções nos dados dos balanços, relativas a despesas classificadoras em categorias econômicas não correspondentes.



InÚ..meras observações elevem ser f'ei tas em relação aos Cj_UJ! 
dros apresentados, ern decorrência das imperfeiçÕe9 nêles contidas: 

a) como já ficou devidamente explicado, rião são computa-
t 'u·~ _,. "-,. · t � " dos, nos e.a.dos ref eren es a niao

? 
os a.1spencüos o.ecorren es o.e Ci.".§. 

d • J.  • • t ,. ' • 1 " ' " ' " 
.l t.Os e�pec1u1s e ex i."aoro.1na1"1os �- ao ongo ae ·coct.o o per1O0.o - e 

da arrecadação do salfrio-educaç�o(*) - nos anos mais recentes; 
b) os dados 6rçamentfrios relativos� Uni�o não incluem

os dispêndios educacionais totais de a.J.gu.ns ·'i.::inistérios, que não 
os explicitar.1 claramente nos seus Balanço.s (caso dos Ministérios 
Militares) 7 como exceção c�eve·-se citar o f a.to de terem sido a:i.�rol.§: 

t d i·· ; • ' • - " A • l, � • ·• • ' ' • d R dos osgas os o .Jl1n1s·ce:t1O c�a ::::ricu .. cura e C(O l'�.J.nJ_s·cerio as e-
1 

N ' :'I 
� �- • 1 ,' • 

d 
7:1 

,, 

açoes .8:xte1"iores - em to6o o 1'.>cT1odo o ao i1nn1s·cer1.o o bxer-
- cito � somente em 1966, ano no c.;:_uai, alié.s, parece ter havido cer­

ta superestimativa de suas despesas em educaç;o;
e) Em relaqão à.s aDlicaçÕes f ei ta.s com recursos exter­

nos, devec•se frisar c�ue 2.s mesmas só aparecem nos orçamentos no m.9.
menta da amortização 7 assim, f ica:11 totalmente excluídas as doações
(para alimentação escalai .. , livros•�texto 'i construções, etc.) e os
financiamentos de longo pj__"azo ··- totalidade 'i no· caso de educação -
não aparecem senão paI'cela.0.a�o.ente e em montante rec:l.uzia.o .

.A inclusão da. pa:r-cela, conhecids. com precisão, dos • re-
,., D I , , cursos exte:i. ... nos canalj_zados pa:ca a eclucaçao no 1 ais, a·craves do Po 

der Público, chegariD. a a.lterD.:r substancialmente a situação apre­
sentada, e1:ü deter11.lina0.os anos ( 1963, :-ior exemplo) , coni orme se ob­
serva nos �JUadros 3 e Ü, 

.A N O 

1960 
1961 
1962 
196;5 
196L!. 
1965 
1966 
1967 

.®1'.ll!b ·r IJt)Ll)�Q.ê...J1&.ÇLU.Jl�9§ __ _EXT EJJllOS __ J'..foJ;iA. A __ �"JJIQ.AÇ[lQ 
l-JC:r(i 1 000 Correntes 

TOTAL DE RECURSOS 
EXTERNOS(*) 

"--·--·----··-··-
r
···-""."·-•e---------�---

RECURS 0,3 PÚBLI·� TOTAL G1fu,,1 
- COS TOTAIS J..!JJ:\.&1 

55 558
85 706

148 Ü07 
241 816 
ülB 33Ü 

1 O1.i.1 801
1 551 826 
2 068 950 

(*) Comprometidos pela assinatura de convênios. 

z;r·-o Sair1:io�educe�ç5.Ô-2:r:a;é
..,

C
º

ac1ado em 1967 2.tingiu NCr�� 137 milhões 
( a preços correntes). ts ses j_"ecursos, de origem f ede:cal ,mas trans­
feridos aos Estados, elevaria.m. a particiDacão da. União a 34% dos 
dispêndios públicos teta.is en educação. - " 



(>'i<) 

À N o

1960 
1961 

1962 

1963 

l96L� 

1965 

1966 

1967 
--.-, .... 

-�_M.AT I.Yh.�1JEÇJJJlfJJ&._�J3AJ __ �QQÇA�
NCr8, 1 ,ooo de 1968 

-------------- �--........ --'-

TOTAL DE RECURSOS RECURSOS PÚBLICOS
EXT Elll\i OS ( * ) ORÇAMENT .ÁRI OS 

,,,_,.,...,.. __ ;....,,.�--.-.,,·--- ... - --·------..-....--
2 790 1 229 700 

10 290 1 370 600

3 lÜO 1 574 700 

170 590 1 255 100 

lÜ 380 1 323 200 
13 670 2 109 100 

71 940 2 193 700 
1s 860 - l 2 215 ººº

---- ·�� ........ ,.. ...... --ao--, ...... .,...,.. ,,,. ... -.--... .- •• ,_,. __ .., __ .. �-

TOTAL 
_...,. _____ _._ 

1 232 490

1 380 890 

1 577 840 
1 425 690

1 337 580 

2 122 770 
2 265 640 

2 353 860 

Comprometidos pela assinatm.:a de 
A • 

convenios. 

- 6 -

---�-,,._ 

d) deve-se lembrar ainda c;;ue a classifice.ção elas despe·-
� U ... "' .. '"'·. - 1 • ' lh d t· d sas aa niao por 1 unçoes 101 gi"ac'.ua men1,e me .1. ora .a a par ir e 

196ü, não havendo compa1�abilic.lade .perfeita entre os dados 7 em _1967�
po:r _exemplo, ocorreu um.a reclassificação de funções, que eram ape­
nas 9 até 1966 e .foram ampliadas para 18 programas (com lsso, des­
l?esas anteriormente compú:i:.adas na 11Função Educac�ão e Cul t ura11 

- Il"'il-1

cipalmente na 11 Subfu.nção Diversos" - passaram a ser excluídas). 

F'ei tas tais 1�essalvas )ode-se também apresentar o Quadro. 
5, que mostra as despesas orçamentárias da União por funções. Con-
siderando os resultados do Quaa_ro 5 e levündo em conta a observa­
ção d, verifica-se a razão da talvez aparente desaceleração das de·ª· 
pesas educacionais em 1967.



FUNÇOES 1960 % 
.. __ 

Gov. e J:idm.Geral 162 291

Encargos Gerais 25 175 
Rec.Nat. e Agro-
pec. 13 675 

Energia 63 
Transp.e Comun. 66 950 
Ind.e Comércio 939 
Educação e Cul-
tura 19 520 6,2 
Saúde 12 5!1-8 

Tra b. Prev. Soe. 16 203 
-

QUiillRO 5 

DESPESAS DA UNIÃO POR FUNÇOES - 1960/67 - NCr$ 1 000 COl-1.l.l.ENTES 

1961 % 1962 

276 681 434 119 

30 432 6o 563 

7 677 60 860 

1 86o 8 955 

124 240 .176 640 
1 267 3 472 

28 517 5, 7 52 073 
11 506 29 89/+ 

17 662 51 J87 

% 

5.,9 

1963 

618 108 
329 866 

68 525 

23 186 
328 563 

6 206 

73 192 
• 55 720

74 076

,% 1964 % 1965 

l 205 179 1 147 882 
611 188 1 742 433 

' 127 096 ,219 194 

74 000 151 699 
733 464 844 926 

9 846 21 926 

4,6 167 535 5,3 388889 
120 96o 194 371

135. 911 568,627 

% 1966 

7,4 • 557 26o 

T0Ti.J. 317 3611- 100 1 0 499 842 100,0 877 963 100;0 l 577 Mi-2 100,0 3 185 179 .100,0 5 200 447 100,0 6 136 021 

111N1sfffüo DA ; 

EDUCí1.ÇlO E CtJ1 18 030 5,7 26 821 5,4 49 36,1 5,6 70 097 ·4,4 • 161 500 5,1 396 424 
TURA 

EONTES: De 196o a 1965 - Consolidação dos Balanços da União, peio Setor de Finanças PÚblicas do IPEb.. 
De 1966 a 1967 - Dados dos Balanços da União, Coligidos pelo Setor de Educação do IPE.'.i. 

7,5 • 456 519 

Programa F.ducação 

% 1967 % 

.J, 1 570 298 7,0 

--.-

100;0 8 172 970 100,0 
-

7,4 587 433 7,2 
1 

-...J 

1 
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As despesas p6blicas orçament,rias pbdem ser comparadas 
no tempo através do CJuadro 6 ., c;_ua as apresenta em moeda constante 
e em núme1.,os-Índices. Fica evidente, dês se quadro, ClUe a partir de 
1965 houve acentuado incremento do esf Ôrço da ·união no Setor ednc.ª 
.cional e Cj_Üe êsse esfôrço foi devidamente acompanhado nas 
esferas do poder pJblico. 

demais 

~ O Quadro· 7, por ,sua vez� sugere algumas cornparaçoes, no 
tempo 1 de relações relavantes pe.ra medir a evoluc;;ão do suporte fi-

. ' ' ' 1· ' d • nanceiro do Pais, atr2v2s de ·seu setor pub_ico ? ao se-cor e _ucacio-
nal. 

Mesmo com as ressaivas ( '�) :feitas fica evidente o crescen 
te esfBrço p�blico no .setor educacional. 

(*) .,.Para Slue se teni.1Je. �ma i�iia do� expre�sivos montant�s de apli­
caçoes feitas atraves cta Uniao e nao considerados nos diversos qua 
dros apresentados 1 é suficiente dizer ClUe

). 
em 1967, a arrec_adacãõ 

total do salário-educação atingiu NCr$ 15ts�2 milhões, a preços �de 
1968 7 ?S .financiamentos e doaçoes exte�n-:3-s computa�as som�ram NCr�;;; 
78�8 m�lhoes (a preços de 1968)� o auxilio para alimentaçao esco-
larl nao i�c14ído n�s sstimativas realizadas, p�de s�r.avaliad� em
NCr�,i 60 a NCr�i' 70 rnilhoes. Em resumo, dever-se•-1a adicionar cerca 
de N�r�j; 300 milhÕÍ?s à cifra dó Quadro IV ? para 1967 ,al teranéJ.o sub�� 
tancialmente os seus :i:·est,l tados. 



'"·-·--

UNI.ÃO 

Despesa Corrente 

Despesa de Capital 

ESTADOS 

MUNICÍPIOS 
------ _ _._ =--_,,..-u,,_,�_,.,,. 

DESPES.A PUBLICA TOTi1L 
-�-------... ·---,� 

_..__ .. ,__,____,..__....__�---•-•nw .... ......,,_, .... -

UNIIO 

ESTADOS 
NUNICÍ.?IOS 

21lh.illl.0 .. § 

FtJJiQ.Ã_Q_LJ�J?JJ.ÇJ�h_O E C"Q..¼TJLRA 

��Q.PIQ.Ã 9__1/A__ DESP�SiL..P�L IJ;ADA,_-: __ J...2.füLA. l967

VALÔRE,S ABSOLU'ros 

..,. ..... .,. ... -

1960 

433,3 
282,9 
150,ü 
702,1 
94,3 

---·-._ .... ___. . ..., .... -

1 229,7 

(HCr�� Milhões de 1968) 

...... �..--..-;,s"c.---�,-,-. ... 

1961 
_._, ......... .  , 

1 

460,6 
2$8,8 
7 ocl 8 -- ' 

815,0 
95,0 

370,6 

-----··--1·-------�
1962 • 1963 
__, __ ._. �,,,,.., ___ ,._..,....,. 

554,o 1.il!.8,2 
355,6 2L!l.i-,ü 
198,ü 2071 8 

- ' 

932,5 751,0 
8n ?o' '- 55,9 

_,..._ .... �.,,,.·�- ., .... .  _ .... ,., --��,-.-.-...�- -� . ...,..-. 

1 57Ü?7 1 255,1 

1964 
_,._. _

537 :15 
263,6 
273,9 
698,3 
87,4 

-�---··-�

1 323,2 

�-,,i---

1965 1966 1967 
,_,,,.,._,,,...._a,......, ---

79L� ,3 821,9 655,8 
416,3 628,2 1..i23,6 
378,0 193,7 232,2 

1 179,2 1 230,3 1 L,-52, 2 
135,6 lLl-1, 5 167,0 

_....,., __ _. __ ,:r., ,.,..� •-�-, ... , __ ,_..._ 

2 109,1 2 193,7 2 275,0 
... , .... ,,_,,,, .. ,_� - .....---=-- ...._._,,____,.,,.._ 

1960 

100,0 
100,0 
100,0 

NÚMEROS ÍNDICES 

1961 1962 1963 

___ 1_0_6-, 3 ___ 1_2_1_; s---io3-,ü 
116,1 132,8 107,0 
100,7 93,5 59,3 

, __ .. __ ._,.____ --------.....,--.---.,,� 

196ü 
----·-· �---i-···--·-------

19q 5 1966 

12Ü,0 183,3 189,7 
99,4 167,9 175,2 
92,7 143,8 150,0 

151,3 
206,8 
177,1 

----,.--�-----
_T __ o_T_A_L _________ ..,.....1 __ 1_00_,-0 _____ 1_1_1_,_s..___1:_s_� _._1º!.�-1 ....... __ w_1_�_7...,..2.__6_.1 ____ 17'-_ l_,5 ... ·,__ __ 1_7_8_,4_-..__ __ 1_85, o

1 

'° 



(1) 
li NO · DESPES1:.. PÚBLIC.ú. 

EM EDUCAÇlO 

. N Cr$ 10 

1960 55,4 

1961 84,9 

1962 148,0 

1963 205,0 

1964 412,4 

1965 1 032,5 

1966 l 487,3

1967 1 978,3 

QUADRO 7 

DESPESP. PúBLICA COM EDUCAÇlO E GASTOS . DA UNI1i.O COM EDUCAÇÃO 

QQl;'iO FERCENTAGEM DO PIB E II PER Ci&ITA" - 1960 A 1970 

(6) (2) (3) (4) (5) 
GASTOS DJ-i. UNITill PR.ODUTO INTERNO POPULAÇ.í'iO (l)/(3) (2)/(3) 

ElVl EDU Cli.ÇAO BRUTO 1 000 % % 

NCr$ 106 NCr$ 106 lliill . 

19,5 2 418,8 70 141,2 2,2 0,8 

28,5 3 498, 6 72 221,9 2.,4 0,8 

52,l 5 498,0 74 353,2 2,7 0,9 

73,2 9 591,2 76 535,0 2,1 0,8 

167,5 18 867,3 78 767,1 2,2 0,9 

388,9 30 796,5 81 050,1 3,3 1,3 

557,3 44 369,1 83 384 j 5 3,3 1,3 

570,3 56 860,0 85 772,2 3,5 1,0 

FONTES: Coluna (3): Centro de Contas Nacionais da FGV, até 1966 - Estimtivas do IPE� para 1967/70 

Coluna (4): Estimativas do Setor de Demografia do IPEi1. 

(7) 
(l)/(4) 

(8) 
(2)/(4) 

l'JCr$ DE NCr$ DE 
1967 1967 

17,6 6,2 

19,0 6,3 

21,2 7,5 

16,3 5,9 

16,8 6,8 

26,0. 9,8 

26,3 10,0 

26,6 7,6
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A comparaç�o, no plano internacional, dos esforços pÚbli 

cos no setor eclucaciona:l pode ser concretizada através dos Quadros 

8 e 9. O Quadro 8 apresenta os dispêndios públicos em educação, no 
BrD.sil, referidos à Renda Nacionalº O Quadro 9, por sua vez, mos­

tra e. situação em cUversos pai ses. do mundo, para, o ano de 1962. 
' 1 - . , . J.. Mesmo esT,ando subestimados, pe as rc1zoes Ja e:;�:9os l.8.S, os 

gastos públicos eiil educação no BJ:·asil, como e.presentados nos te do-
ctJJ11ento, mostr&rn•-sc extremamente relevantes. 

verdadeiro quando se est2.bolece a comparação 
ses de níveis de desenvolvimento s·smelhantes 

; 

Isso e especialmente 
1� 

internacional com pa.;i.. 
aos nossos. 

Q.1lADR,Q8 

fü�tS.'I.'_Q.t;LJ'Jt:m�J:.Ç_Q.§..JIB.º-.�.tllil:ITÁ.fil 0$_.J?-QJ.1!:1h $..lL ... ..fili 

RELA CÃO .À RJ.ZNDA Nl-i.CIOI1Ti{L( *)
.,.,_,,,_.,.�.�.,.,,_ ... ,.,..�,�--,. _____ ,,,,_.,._.,._,_�.,.-'"''· 

A N O G P O R N GP O em% da R N 

1960 

1961 

1962 

:1-963 

196ü 

1965 

1966 

1967 

55,4 

84,9 

lL1B ,o 

205,0 

412,ü 

1 032,5 

1 487,3 

1 978,3 

1 

2 

L1. 

7 

lL!. 

27-
j 

33 

902,8 

822,2 

L,_06 ,8 

725,3 

966,1 

870,2 

177,3 

• • •

2,9 

3,0 

• o o 

.-.---��-·-·-·'·��---•�,-- r-��-------·�· .,.,,,._._....,,..� .... -.--�>oá.-:,s-... -:.,#1;,_,--... -�-"' _.,.._..,,,_._,�,.""'�----

( *) Em NCr$� 10° . Os dados de RN são da FGV 



QJJ_�] .. fü?_..9..

R.:w§.!?J�.$.-h.LPJ!fil.iJ..CAS -º..9.!�L.IJ;].11.Qfo_QLQ. .. �Q.91:l.Q. P_�RCJ:.Jf.t4.Gl!lí.J).A 
Rfü:JPJt.JrA_QIQ.N!,:fJ.� �lfllLY Á]t,.lOS ,..PJú,.SEL_-_J . .9_6_g 

h1Jll.º-A. 
" 

Quenia 
Sudão 
Marrocos 
Tanzânia 

5,1 

5,6 

4,7 
4,5 

AJ(�RICA I)_� I'LQ..Jl+�-�G.?lJTP!h.[; 
Canadá 7,6 
México· 2,0(l) 
El Salvador 
N. ,. 

1caragua
Estados Unidos 

, 
Panama 
Guatemala 

. Ak.,iltfilCA Q_Q_§Q_I,; 

2,7 
1,8(1) 

5,ü(Z) 

4,h 
_1,6 

3,5(1) 
3,9 

filJ R.9.PA 
Alerüanha Oc. 
Alen1ar1-ha Or • 
.Áust:cia 
Bélgica 
:Sulga.:tia 
Espanha, 
Finlâ.ndia 

4,o 
6,o 

4,o 
6,2 
Li, 1 

1,2 
8,1 

4,2 
1,4 
Li, 1 

4,1 
6,3 
3,6 
6,1 
5,1 
2,0 
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Argentina 
Chile 
Colômbia 
Equador 
Venezuela 
Peru 

3,�-
2 5 3(1) 
2,4 
ü,8 

Fi�a..riça. 
Grécia 
Hlmgria 
Irla.nda 
Itália 
Luxemburgo 
No1·nega 
Polônia 
PoJ�tugal 
Reino Unido 

,. . Suecia
Iugoslávia 

5,8 

5,7(2) 

5,1 

Á.Ei.liA 
China (Taiwan) 4,1 
Coréia (Rep.da) 6,8 
Israel 8,4 
Japão 7,2 
Paquist�o 1,8 
Filipinas 3,6 
Iraque 7,4 

6,1 

E.Q!'JT�: International Yearbook of Education � UNZSCO, 1963/4/5. 

(1) Apenas despesas do Gov�rno Central
(2) Da.do de 1961.



- 13 -

1.2 - Expansão FÍsicé!_j.R_ [istema Educaclc:m.â! 

As infoJ7ma.ções esta.ti;ticas disponíveis só permitem a a­
preciação da expansão do sistema educacional no período 1960 a 1966. 

~ t Os Quadros 10 e 11 apresentam a evoluçao das matr.iculas 'l corpo do-
cente, unidades escolares (cursos) e conélusões de curso, em cada 
nivel de ensino. 

No periodo citado, as matriculas no ensino primário au­
mentaram em 43%; no ensino médio duplicaram ( sendo relevante o a­
créscimo verificado nas matriculas no ens-ino industrial), e n� en­
sino superior aumentaram em 93%. Apesar de só se dispor das con-

- , 
• 

( clusoes de curso ate 1965 :i o crescimento destas - excetuado o ni-
vel médio de ensino - tem sido mais lento do que o das matriculas. 

Nos níveis primário e médio, o corpo docente aumentou,de 
1960 a 1966� em cêrca de 7J!o, enquanto no ensino superior o acrés­
cimo fei de 64�. Excetuado pois o ensino primário, êstes aumentos 

N ' , 

sao inferiores aqueles das matriculas .. 

Finalmente, com relação ao nÚmero de unidades escolares, 
os aumentos foram de 32% no �nsino primário, 47% no nivel médio e 
pouco menos de lo% no superiorº 

Essas variações das grandezas absolutas não têm maior si_g 
nifica.do quando examinad�s isoladamente. Mais adiante, ao tratar-

, , 

se da produtividade do sistema educacional, far-se-a a analise de 
. 

,J ,. , 

algumas grandezas relativas que darao mais sentido a esses numeros. 

Entretanto, Q importante notar desde já que o ensino pÚ-
• ' 

, . -blico tem sido o maior responsavel pela. expansao. assinalada do 

sistema educacional :) principalmente nos níveis médio e
1 

superior. 
Assim é que a participação dos estabelecimentos governamentais na 

� A ma,tricula total aumentou de cerca de 351a para pouco mais de 501 no 
ensino médio e de 53% para 55� no ensino superior(*). No ensino 
primário a participação se mantém em tôrno de 8%, corri um modesto 

f , 

aumento no periodo. E evidente que isto significa uma crescente de 
mocratização do ensino em todos os níveis e um esfôrço cada vez

mais expressivo do Poder PÚblico. 
�-----· -· --·----

(*) -
, 

Deve-se n.otar,_que o Poder Publico financia parcela ·oubstan-
cial dos dispendios com o ensino superior particular.Em 19611

por exemplo, Último ano para o qual se dispõe de dados fide...: 
dignos, 39% da receita de todo o ensino superior provinham 
do Poder P�blico (especialmente �a União). 



ANO 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

E,_OHTE: SEEC 

ENSINO MEDIO 
ENSlNO 

PRIM.ARIO Total 
G0ral 

,secundário Co.mer:��r��s�i: 

7 476 096 1 224 485 

7 825 774 1 345 892 

904 252 

991 391 

194 124 26 081 

213 705 

8 517 609 1 515 834 1 113 102 241 431 

9 299 441 1 719 589 1 246 125 261 254 

10 217 324 1 8.92 724 1 368 177 2.70 036 

9 923 183 2 154 430 1 553 699 288 351 

10 69 5 391 2 483 212 1 805 247 306 308 
L _.

30 732 

36 712 

55 353 

68 819 

79 230 

91 62l 

;

Agricola I l'Jormal 

-��/j.Z� cj3 600

6 804 i 100 369 

7 010 113 260 

3 307 148 550 

10 295 175 397 

12 878 220 272 

14 4.lo 265 626 

ENSINO 
�:UPERIOR 

. 93 202. 

98 892 

107 963 

124·214 

142 386 

155 781 

180 109 

1 
...... 
.ç:-



.Q.11...@RO l! 

CONCL'(TSÕES DE • CURSO NO BRASIL 
---- ,..-.-,·-�=---��, . ....._�..... • 

----��-�-------......_ ________ _ 

ENSINO MEDIO 

ANO 
ENSINO 

,· 
• PRIMARIO

1960 551 448 179 156 121 369 29. 516 3 632 . 1 900 22 739 16 813 

1961 598 736 .198 571 135 698 33 335 3 974 2. 001 23 563 19 143 

1962 616 470 214 575 146 249 35 821 3 814 1 061 27 630 19 472 

·1963 646 521(*) 250 309 170 079 41 891 5 362 1 316 31 6bl 19 049 

1964 724 512(*) 2B8 443 194 162 49 206 6 241 l 683. ! 37 151 20 282 
. . . 

1965 778 128(*) 325 547 218 839 49 335 7 383 1 900 48 090 20 793 

1966 • • •
_,_.,..._.,_ --= 

FONTE: SEEC

Aprovações na 4ª série; exclüsive a Guanabara em 1963. ( *) -

1 



- 16 -

1.3 - Produtividade do Sis�§!lla Educacional Brasil,�jJ:'..Q 

A medição da produtividade dos sistemas educacionais é,
sob o ponto-de-vista conceitual, extremamente dificil ! Alguns cri-

, , . --
te rios quantitativos podem, pore□, ser utilizados na avaliaçao da 
produtividade à.os f atôres ou. insumos do processo educacional. 

, ~ 
Um primeiro criterio consiste na comparaçao entre o ore_§ 

N h . , 

cimento das conclusoes de curso e aquele das matriculas, ao longo 
do tempo. O Quadro 12 a seguir, apresenta a evolução das conclu­
sões de curso como proporção da matricula total no ano, para os 
três níveis de ensino. 

QUADRO 12 
�--"··--···_,__.-

CONCLTISÕEJ3�illi§.Q.§_ ÇM RE�J1l:,O, !.J.�RÍ,ÇJL��J?.Q. ME_SM0_ANO.. (�) 

ANOS 

- -.,�-- --� 

1960 7;4 14,6 13,4 15,2 13,9 29,.6 24,3 .18,0 
1961 7,7 14,8. 13,7 15,6 12,9 29,4 23, 5 19,4 
1962 7,2 14 1

2., 13,1 14,8 10,4 15,1 24,4 18,0 
1963 7,0 14,6 13,6 16,0 9,7 15�8 21,3 15.,3 
1964 7,1 15,2 14,2 18

1
2 9,1 16,3 21,2 14,2 

1965 7,8 15,1 14,1 17,1 9,3 14,8 21,8 13,3 
.. __ ,._,.,,,_._ ...... _____ , __ �_,. _,._.,__,.,,.,.,.._..,, -�--- .......,..,_._,,.�•� ,_ ... ...,..:= .. ,,e __ ,� 

OBS-.: Dados originais do SEEC.

Nota-se que o nivel primário apresenta. um declinio dessa 
proporção até 1964. A recupera.çã.o havida em 1965 deve-se a umà mB

" , • , 
dança de criterio: enquanto ate 1964 o ASEEC apurava a "matricula 
geral", em 1965 o cri té:i."io passou a ser o de apuração da ''ma.tricu-

, • > • 

la no inicio do ano", a qual e menor que aquela. A queda da pro-
""' , . , , porçao· e indicativa de um crescimento mais rspido das . matriculas

do que das conclusões de curso, o que por sue. vez significa uma ex 
pansão quantitativa não acompanhada por melhoria, dos padrões do a: 
proveitamente escolar nesse nivel de ensino. o mais provável é que 
tal comportamento tenha persistido em 1965. Conclusão semelhante 
se a,lica ao nível su.p13rior de ensino 1 

no queJ. a. queda da propor­
ção é ainda mais acentuada do que no ensino primário. Já ao n:Ível 
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interm-ediário de ensino, quando tornados todos os ramos,verifica-se 
uma melhoria modesta da proporção considerada, o que significa qu� 
de um modo geral, as conclusões de curso têm crescido mais ràpida­
mente do que as matriculas. 

Outra relação quantitativa Útil na avaliaçã.o da produti­
vidade interna do sistema é a relaçã.o alunos/professor9 . Os Qua­
dros 13 e 14 seguintes mostram a evolução ctêsse indicado r nos vá­
rios níveis e ramos do ensino brasilelro, bem como sua posi.ção em 
alguns paises do mundo. Em têrmos de evo lução , a relação nacional 
apresenta uma tendência declinante no ensino primário, enquanto 
cresce nos níveis médio e superior. A primeira tendência se justj_ 
ficaria não por uma queda na produtivldade do corpo docente mas sim 

1 - / . M , , 

pe a extensao • dos beneficies da educaçao p:rimaria a areas. de pe-
- ,, , ,, 

quena concentraçao demografica, onde o numero de alunos e geràlme_n
te menor ern cada classe. 

No ensino médib a relação alunos/docente apresenta uma 
evolução crescente em todos os ramos, revelando uma razoável melhQ 
ria, da produtividade do corpo do cente. Enquanto êste cresceu, no

per.iodo observado, em pouco mais de 70% 7 a matricula total mais do 
que dup·licou.. É de notar qu� essa, melhoria de produtividade foi 

,

mais substancial no ensino tecnico industrial, o que se deve em P8:! 
te à escassez de professôres especializados, mas principalmente ao 
espetacular crescimento das matriculas nesse ramo de ensino e ao

aparecimento conseqüente de economias de escala. 

O incremento observado na relação alunos/docente no ensJ., , ' , no superior e comparavel aquele verificado no ensino medio em ge-
, 

ral, embora as grandezas absolutas tenham sofrido acrescimos mai·s 
modestos. 

Relativamente às grandezas internacionais, cuj os valÔres 
se referem ao ano de 1962, verifica-se que, nos dois primeiros ni~ 
veis de· ensino as relações brasileiras não se afastam muito ,.Ias· iné

,., , , dias. O mesmo nao se da, porem, no que se refere ao ensino supe-
rior, no qual mesmo a média brasileira verificada em 1966 é sigrii­
fipativamente inferior ao padrão internacional. 
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QU�];lO _:Q 

Ii.!.&4Q.ÃQ .. _A+Nll9 SlD.QÇ]JITit.�.II.Q_ -�1Iê.IJ1Q_.l3_li..A§.11,ii+..R.Q 

,

ENSINO ENSINO Hi=mro ENSINO 
ANOS 

·-- ... --.. -....--..�.,,. ...... _ .__,_, . ..,.,,....._. .,_.,.,...~�.,,.,....,_- ,.__.,,,..,.

SUPE-PJU- 1 ,

Sec1::m = 1 Come.r- Indus- Agri-MARIO Total dáJ.�5.o I cial t:!:' ial cola Normal RIOR 
-� • ........ ��-- ____ ,,, ... ___ �---·-· 

• ···- -,----� -- - -·-
_...,...._, ...... ,...-.�---- "_,. . .,,..,_. _ __,.._ .. .. .... -·=-·, .... -.---.--- .... ,_ ·---�--.- , ... 

1960 33,0 13,5 14, 8 1

1961 34,9 12,9 15,2 
1962 31,0 14,2 16,9 
1963 30,8 14,3 16,7 
1964 30,3 14,3 16,8 

1965 28,2 14,9 17 2 ' 

1966 2.7,2 15,8 18 5 1 
----,·-.-o- ----· -- ------ -·-....,_ 

_QM.: Dados originais do SEEC.

12 � -· ')

12,7 
13,2 
13,4 
,- 9 .... ., ' 
l3 } 3 

1317 
�--··---•--

3,4 
4,7 
6,7 
8,3 
8,9 

10,1 

11,4 
____ ,_. __ � ... 

5,7 6,8 4,2 
5,7 6,8 4,3 
6,2 6,9 4;1 
6 o 
' B,o 4,3 

6,6 8,4 4,7 
7,7 9,5 4,7 
7,9 10,3 5,0 

.._ ______ ..,.� 

Poder-·se-ia ainda citar,. para confrc:q:to com a anterior, 
a relação alunos/curso, a qual tem apresentado um crescimento con­
tínuo no Brasil; para o ensino pr.:tmá.rio hav1a 77,4 alunos por cur­
so em 196·0 e em 196/_j. êsse nÚmero e:ra 31,8 7 Rtingindo 81+,o em 1966; 
nos mesmos anos, a relação para. o ens1.no médio foi de 173,7, 220,3 
e 239,3 respectivamente; no ensino supsríor os valÔres observados 
foram 78,4, depois 113,3 e 138�1, nos mesmos a.'1.0s. Como resultado 
do comportamento das duas relaçÕ2s - ai..unos/clocente e alunos/curso 

, 
• 

A . � 

- o numero de professvres por curso tambem vem aumentando, mesmo
nos níveis médio e superior, em virtude da rapidez do crescimento
das matrículas.

Uma medida talvez mais concreta da produt�vidade dos in- • 
sumos do processo educacional, ou seja, da produt1.vi.dade interna 

, '• do sistema, pode ser obtida pelo acompanhamento de varias turmas 
ao longo da vida escolar. É o que se faz no Quadro 15 , ônde seis 

N , • - , turmas sao acompanhadas desde o ingresso no curso primario ate o 
, _ -- , 

ingresso no superior, e as restantes ate a. 1!1.tima serie em que se 
matricularam, de acÔrdo com as estatisticas dispon:Íveis. O quadro_ 
destaca apenas as séries mais releva�tes em cada nivel de ensino, 

, , -indicando o numero de alunos que atingem cada serie como proporçao 
da matricula na 1a série do nivel primár:!.o, na mesm a turma. 



.QJl@RQ_....-1_4 

PAISES ENSINO PRIMARIO ENSI]jO 
SECUNDARIO 

Polônia 

Dinamarca 

Equador 

, 
.Argelia 

Tcheco-Eslováquia 

Hungria 

Venezuela 

Finlândia 

Cuba. 

, 
Yugoslavia 

, 
Italia 

, 
A-1-J.str ia 

Portugal 

, 
Bulgaria 

Argent;.na 

BRASIL 

31 

29 

38 

39 

25 

25 

53 

42 

33 

32 

21 

22 

33 

24 

24 

31 

FONT_�: AIE - UNESCO - 1964
SEEC para o Brasil 

11 

23 

11 

14 

21 

29 

19 

·18

17 

18 

12 

15 

19 

18 

7 
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ENSINO SUPERIOR 

6 

7 

8 

8 

10 

10 

10 

10 

12 

12 

12 

14 

15 

.15 

15 

4 
·------·--··-·---
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.Analisando as colunas do Quadro 15, verifica-se que to­
dos os :Índices apresentam uma tendência crescente. Os crescimentos 

.., ;,. • f ' , mais modestos sao aqueles dos J.nd5.c2-s referentes a. 2ª serie do cut 
.. , ' ,. 

so. prima.rio e a 1� serie do supe:r:i.or e

, De cada 1 000 alunos que ingressaram no ensino primario 
em 1950, chegaram a matricula.r-22. :n.o ensj_no superior, em 1961, 13 
aJ.unos, ou seja, 1,3-�. Já da turma qu� ingressou no sistema em 
1955, 17 (ou seja, 1,7:-&) atingir·&n o curso superior. Isto represe,n 
ta uma melhoria de cêrca de 30� :·io ·aproveitamento escolar a.o longo 
do processo, ou urna redução de 30� no - número de adolescentes que 
abandonam o processo educacional por motivos diversos, entre os 
,quais a necessidade de ingresso imediato no·mercado de trabalho. 

Se analisamos as dema:1.s i:1r�:·ma.s, a partir dé 1956, verif',! 
camos que essa melhoria do aprr)\'G.i.tJ_mento escolar tende a prosse-
guir e,- conseqttentemente, a reciuz:'.!' a pressão sÔ'bre o mercado de 
trabalho. Evidentemente, deve�-· 1:q ter sempre pr_esente que parte das 

. , � • , matriculas no ensino media se refere aos ramos tecnicos, de forma-
ção de mão-de-obra. intermediá.ria. qualificada. 

A segunda e quarta col1 .mas do qua.dro evidenciam que . os 
princ ipais "pontos de estrangulamentoª do processo educacional br�

� , 
sileiro continuam sendo as prir,i&:Lras series dos cursos primaria e
ginasiéll. Os melhorés Índices, obtidos nos Últimos anos (*), ind,! 
cam que menos de 5� das crianças que i1-:-gressam na lª- série, ape-

A . � 
sar da. insuficiencia das esta.ti$i;Icas a respeito, tudo leva a crer 
que o Índice de reprovações seja mã.ior do que o de evasões, pro-• ,. -priamente ditas, durante o ru1.o. E claro que isto tem repércussao
i d. t . ( "· , me ia a na capacidade de matriculas da r8de do ensino primaria,
que poderia elevar consideràveJ.mcnte seu {�dice de atendimento a 
população escolar desde que eliminado o congestionamento causado 
pela desusada taxa de repetência. (cêrea de 6CP!o dos alunos da lª si 
rie são repetentes· e apenas 4m correspondem a matrículas novas). 

Nos Últimos anos, cêrca de 3/4 dos alunos que estavam ma 
4 ,. 

, � triculados na ª serie do curso primaria, tc"m cohseguido atingir a
, 

1a serie do curso_ ginasial. Apesar de ter s:ldo aumentada a duração 
do curso primário em muitos casos, êste Índice melhorou senslvel­
rnente, mas ainda assim pode ser considera.do baixo quando temos em 

. . , �.,,, , conta que o curso ginasial e a continua.çao do primario, cobrindo a,m

·bos a .educação básica da criança. AS limitações de capacidade da
A . � . 

rede escolar impuseram o chamado 11exa!r.e d.e admissao" erigido como
(•) ... �;;;;;�r;;;ç;-cie-,,���1.0�'J.rios· 11:fl, e.pu:::-�.çi?'.o e!:)$ Tt.!â.tl'Í.:(:ÚJ.ri.s ;-já mencio­

nada, responde ;peJá_r1;:1.E:(�a elo :!.::.1dl'.;O r..0. t-urü1•1. :L96ü/7�i, 



TURMAS 

-----

1950/61 

1951/62 

1952/63 

1953/64 

195J.V65 

- 1955/66

1956/67

1957/68

1958/69

1959/70

196'�/71

)-961/72

1962/73

1963/74

1964/75

1965/76
-..-............�.__,_. 

QUADRO 15 
acA.:s .. --·- ___ , __ 
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.fil�J��JY..II14ill�t-1)1) __ ..fil{fil.H .. Q.JlfY\.S l�IF.tQ 
(MATRÍClJ.�Aê .. J'OB._�RIE _:-_NVJ.ifill�Jd�,T N_Q.Sl

____, _____ �..,,._______, --

PRD1ARIO 
.. _ ... ,..,_,,__ 

).ª serie 7-ª' 
serie

1.000 385 

1.000 383 

1.000 385 

1.000 • 401

1.000 395 

1.000 398 

1.000 409 

1.000 411 

1.000 411 

1.000 421 

1.00� 425 

1.000 425 

1.000 448 

1.000 449 

1.000 401 

1.000 449 

Üª , 

Ser ie 

16 o 

6 

2 

o 

1 

7 

3 

9 

3 

9 

16 

17 

18 

18 

18 

19 

19 

20 

21 

2 29 

2 

2 

20 

23 

24 5 

,--•·--_ ----1- -:--·------_ -·--·--_ --.. ·-··-· 
GINASIAL . COLEGIAL �� 

___ _,,_.,,.,.,,,. .... ...,,�.�--- �-.:=••,_ --•.,--=--"1:"'-""0ltL"' 
• 

Jg �ª' ).ª • Jª ).-

PE 

OR 
8, 

Serie S�rie Serie Serie ser ie 

87 45 

89 l.Í6 

93 48 

98 51 

101 53 

101 55 

101 61 

104 62 

111 68 

133 76 

143 

152 

163 

44 

44 

47 

50 

51 

54 

60 

64 

72 

27 

28 

30 

34 

35 

39 

42 

1 

l 

3 

3 

5 

8 

1 

1 

1 

l 

5 

7 

- . .____,_,..___ ....;._......_ --·---• .. �--,.�--,.,... 
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uma barreira no que deveria ser uma seqüência natural, E a barrei­
ra continua existindo, mesmo quando � limitaçã• de capacidade já 
não é a mesma. A seletividade, necessária, do C\].r so superior tem 
sido menos rigorosa do que a do curso ginasial, se . considerar.mos 
que parte dos egressos do ensino médio deveria destinar-se direta­
mente ao mercado de trabalho. 

Também qO longo do curso superior, o Índice de aproveit� 
menta escolar tem apresentado algumas melhorias, como se depreende 
do Quadro 16, que mostra as perdas ao longo de algumas turmas, de 
cursos específicos, como percentagem da. matricula nas prime.irás 
series. 

Entretanto, anali·sado sob o ponto-de-vista do que se po­
deri{ denominar a "microeconomia da educação", � ensino superior
ostenta baixíssimos Índices de produtividade! ha grande capacidade 
ociosa de professôres como evidencia a relação alunos/docente; há 

N 
• 

# 

subutilizaçao das salas e laboratorios; em passado recente, mesmo 
os recursos financeiros federais alocados às Universidades perman� 
ciam ociosos, integrando-se aos seus vultosos. "FÚ!ldos Espec1étis" 
(cêrca de NCr$ 17 milhões, em 1964, em apenas cinco Universidadês 

,, 
Federais). Realmente, o sistema de ensino superior no Brasil esta
totalmente dissociado da realidade nacional: a carga horária anual 

, 
dos alunos e demasiado pequena; as unidades de ensino permanecem 
paralisadas durante metade do ano; a proliferação exagerada de CU!, 
so� (1115, em 1960, para· 1304, em 1966) não permite auferir-se as 

,, ,, 
economias de escala deseja.veis nesse nivel de ensino. As obras sun 
tuárias das Universidades brasileiras (que eram .24 em 1960 e pa ss-ª 

;ram a 50 em 1967) pormanecem subutilizadas, principalmente no pre-
,. ,. I' sente, quando quase todas constroem em seus 1

1campuses 11 varias uni-
dades simultâneamente, sem liberar as antigas unidades e usando, 
�uit�s vêzes, padrões arquitetônicos inadequados, Em muitos casos, 

• , 
as Universidades Federais, ao mesmo tempo que constroem as suas 
"Cidades Universit�ias'' comp ram im6veis em outras ��as, com vis_! 
vel irracionalidade administrativa. 

vida.de 
produto 

Finalmente, poder-se-ia tentar uma avaliação da 11prodt1t1 
externa" do sistema educacional, ou sejá, do desempenho do

,. ' 

• 

do sistema que e,.,oferecido ao mercado. 

Ôbviamente, esta é tão dificil de avaliar quanto a prod� 
tiyidade interna, ou mais, se considerarmos a disponibilidade de 
informações à respeito. De um lado seria necessário conhecer as 
exigências do mercado de trabalho, em têrmos de tipo, quantidade e 

A 

qualidade da. mão-de-obra qualificada que necessita. Estas exigen:-
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• ,
IlIDICES DE PERDAS NO ENSDW SUPERIOR

�..,___.,,_.._.__,__r_�-----··-----,_,_..._.. . .  .,,_.,. _ _,_,..,..,.,_ 

(1ª , . Serie = 100) 
--�--•-··•-- -�---: . ..-.,,.,,, ... ,_,_..o,•·� 

CURSOS 

!I'__g;Ui t etú.r a 

Enfermag_em 

Direito 
..,_,_ .. __

. ....-� 

TURMA 

�-...------------"'----·'--�-

1960/1964 
1961/1965 

1961/1964 

1961/1965 

• 1958/1963

· 1959/1964

1960/1965

1961/1964 

1962/1965 

1959/1963 

1960/1964 

1961/1965 

1960/1963 
1961/1964 

1962/1965 

1960/1963 

1961/1964 

1962/1965 

. �----... .. 

_E.O[T�� Dados originais do SEEC.

,. 
MATRIÇULA 
lfi SERIE 

�--.,,_,__�,- _ . ..,_, _ _,__ 

100 
100 

100 

.100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 
100 

100 

100 

100 

100 

..... ..._,__,. _

,.-..-......--·:=-,__,.,. .,<llt.1•�---"�-- ---•--. ·-·--·-·• 

CONCLUSÃO PERDAS 
NA TURHA 

--� _____ ,._,,....., ___ ·-·--.----�...-.-,.,,. 

87 13� 
87 131 

87 13'1& 
87 131 

83 1� 

89 111, 

94 61 

41 59t 

78 zz,i 

70 3m 

·67 331, 

72 281, 

65 35% 
62 3Et& 

75 2� 

79 2]J
f

80 2ffli 

84 161 

_,...,_._..,._...,..., 
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cias poderirun ser então confront·adas com os fluxos de graduados que 
saem das escolas de formação profissional em qualquer nivel. 

. 
,,.- /ti , 

Uma tal aJoreciaçao, em termos precisos, e, no momento, im 
possível. Pode-se apen as registrar algumas observações gera.lménte 

, , 
d• dominio publico�

O sistema educac ional fornece ao mercado de empregos, pr_Q 
fissionais qualificado s de nível· médio (técnico industrial, agric_g 
la e comercial) e de nível superior. Dentre os primeiros, 9 ensi .. 
no comercial é o que tem contribuido com o maior contingente de 
técnicos, seguido do ensino industrial; êste, ·porém, é o que vem 

� . - • , a.presentando a mais rapida expansao de matriculas, devendo passar
a contribuir de maneira significativa para a formação dos quadros 
profissionais intermediários da economia. En tretanto, tem-se ob­
servado que na realidade o mercado de. trabalho não tem· conseguido 
reter uma proporção considerável dêsses técnicos intermediários, 
que, via de regra, preferem prosseguir se us estudos, encaminhando­
se para a Universidade após um curto estágio nos empregos. Muito 

... . ( 1 provavelmente isto vem sucedendo pela falta de estirou os de merca-
do, • bem como. pelo pequeno prestigio social que ainda é atribuido 
às profissões de nível médio. Dependendo de uma verificação empí­
rica adequa.da, há indicações de que a falta de e st Ímulo s de merca­
do poderia ser atribuída à qualidade do técnico formado,. que geraJ:. 

. . 
, A 

mente exige algum. aperfeiçoamento na propria empresa. 

, 

E sabido que o sistema nacional de ensino superior tem 
forma.do u ma proporçã.o muitB elevada de b acharéis em h'µmanidades e 
ciências sociais. A julgar pela diversificação da.s matriculas no 

, 
ensino superior nos ultimes anos - apresentada. no quadro 17 - tal
situação deverá perdurar ainda por alguns anos. 

No entanto, pode-se observar que a péll'ticipação da. fu.ea 
de tecntJlógia., representa.da no Quadro apenas pelos cursf!ts de 
-engenharia, vem molhorando considePàvelmente enquanto se deteriora
a partic;lp_ação do ensino das çiêncj_as dP-. sa.Úd.e

J 
notada.mente media_!

na. e. ooonto.lOgia.



]ifQ SUP�RIOR 

l 

'a1 

I�--

i 

�1, 7 
:1,8 

:1,7 
�3,3
)2 5 
,_ ' 

,...1 )· ,o 

: 2 ,7 
·0,9

:�,6 

•0,9
11,8

:9,9

; 4,7 
2,1 

19,4 

12,5 
12 5 
• ' 

: 3,5 

oo ,rr

1965 

. ABS 

19 751 
2 ('-01 

' 

2 506 

33 608 
36 3i4 
94 780 

4 397 
1 74D 
6 137 

1 056 
2 350 

15 574 
6 044 

3 A86 
28 110 

11 986 

21 986 

-·

15.5· 781 

--�------

; 

% -

12,7 
1,7 
1,3 

21,6 
2:,,3 
6b,6 

2 ,8 
1,1 

3,� 

0,7 
1,5 

10,0 

3,9 
2,0 

18,1 

14,1 
14,1 

3,3 

100,0 

1967 (*) 
------..-.. ------·•-:.---

AilS 
...._._a_,_,_ -

;,o 020 �.1 

2 817 
2 729 

42 499 1---.,- . 

51 28� 
128 354 

5 1,5 
2 356 
7 551 

1 538 
� 1.22 .,.1 

20 295 
7 413 

3 630 

35 998 

Jl·J2t 

31 '21� 

---

213'741 

, . .-..__ .. �., 

13,6 
1,3 
1,3 

19;9 
24,6 
60;1 

2;L� 

1,1 
3,5 

0,1 
1,5 
9;5 
3,5 
1,1 

16,9 

14,7 
14,7 

4,8 
1--�-

1' 
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, o mesmo quadro quando analisado ao nivel dos e�sos, apr�
entâ r.esultados inter�ssa.ntes. A demand� pelos cursos de admini-2 

traç�o e economia vem crescendo substancialmente, enquanto o curso 
k. direitç, yem sepdo propo,rcionalmente menos procurado. Os cursos
�as Faculdades de. Filosofia também têm apresentado uma demanda pr_Q
�Ol'ci-0nalmente �rescente

1 
incluindo-se �d. os cursos de Ciências(M�

temátic;a, Fisipa e Qu:Ímica).

l 
peve- se ressalvar, entretanto, que o mercado de trabalho· 

, ara c9ttos profissionais de nível superior - especlficamente aqui 
f!3S q�e, dificilmente podem exerc:r a profissão como p.utônomos, �a­
-da a p1;oppia natureza da profissao - apresenta certas deturpaçoes 
.4u� podem ser atr-ibu,fa_as principalmente à, falta de confiança qos
·1mpregqdores na_ qualidade dos profissio:p,ai� que vém pressionar e
mercado de. empregos. .Çomo resultado, martffesta-se uma relativa. d�
Jressão dos �alários em algwis· casos, estreitamente do mercado em
luttos, q�ando não uma dicotomia do mercado: a9erto e com altos S.§;
:ifu.1os para profissio11,ais considerad�s de alto gabarito e estreito
J com salfu.ios baixos para aqu�les considE3rádos médios.

1.4 -; Conclusões. _,,, 
--- ------

o sistema educacional brasileiro tem recebido apoio do
> . � ' 

etor publico para realizar uma expansao acelerada, parecendo so-
l . 

. 

f�er as Qonseq�ências de um cresc).mento explosivo, que tem dificu]: 
iado a adoç�o de medidas administrativas capazes q.e racionalizar o 
Jso dbs recursos em jÔgo. 

l 
. O Brasil vive· um '-O!Oment o hi stór 1 co importante, o qual só 

1

01+1:,or�a, uma opçãog reàl:zar a expansão ace�e:ada de s�u 
.
sistema 

edU'f:1-CJ.ohal, de ora em diante·, dentro de cr1terios racionais e a­
,om) ruthar o incremento do at�ndimento

. 
e�co1ar com· um crescente a-

erfeiçoamento de seus mecanismos, administrativos� 

.. Os dados analisa�os àti-á�ti�dica.m a possibilidade de uma
expansao quantitativa razoavel e -a curto prazo, pela melhor:La da 
j . - ' ,. ' ,. produtividad� dos fatores que intervem no processo educacional.. 



- 27 -

) 

2 - PROGRA1:1AÇÃO DA EXPANSÃO DO SISTEr.fA P:.,E ENSINO SU]:�IOR NO B�ASIL. 
2.1 - A. Qyàntifiea�ão de Metas para a Expansgo dq Ensino _Sl!.Qe­

� 

2. 1. l - Metas___Globais

As metas globais da ex�ansão do sistema de ensino supe­
rior no Brasil estão descritas no Çiuadro 18, no qual se estabel� 

' b' "' t ' 1 1 ;. "' ' J-cem, ·cam em, suas comp@raçoes com ma ricu as e cone u.,oes co.ns·ca v.ª-
das �m passado recente. 

O Uf l)I:lO .J...a 

êNSINO §UPERIOR - l'fAT-Rtcu�s E CONQ.LUSOES 

( 1 000 él lunos) 
- ·- ... ._ --·· 

MATR:!CUIJ. Ml' .. TR te uu� M!-�TR:!CULJ:\ CONCLTJSOES 
A W o INICIAL 

S�IE 
NOVA NJ:.. 1� 

TOTAL 11 StRIE DE CURSO 
- ··•--,._.-.., --

1966 180 ( * ) 53 (**) ü8 ZÜ {*) 

1967 214 (**) 70 (**) 63 26 
1968 241 (**) 71 64 28 
1969 261 75 68 3L!. 

1970 294 80 72 Ü2 
·---· '" 

CRESCIMENTO. ' 
,\NU.t\L M�DÍO 

1997/70 11% Li.,5% ü,5% 11,h% 
1966/70 l"". rJ1

:J10 10,8% 10,8% 15,0% 
---- --· ------·· ., ...... , 

( * ) Dado observado
( **) Estimativa preliminar

OBS.: Na leitura do.quadro deve-se levé)r em conta que o excepcio­
nal crescimento él.as matrículas na 1� serie em 1967 mascára a expaA 
são él.o sistéma no pe1 .. !odo, .... se to�ado êss2 ano como base. O mesmo 
saldo reflete- se na expansa·o das conclusoes- em 1970, sem, o que a 
taxa de crescimento dessa varié1vel não seria tão· élcentuada ( redu -
zir-se-ia para 12%, • em média, entre 1969 e 1966). 

As metas globais foram obtidas adotpndo-se uma metodolo­
gia mista, que levou em consideração as. condições do mercado de tr.ã 
balho no decênio 1967/1976 e as implicações políticas e sociais da 
crescente demanda de ensino superior n6 Pa{s. 
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2.1.2 ... Metas Esnec{ficas 

/:.s metas globais careçem de. maior detalhamento de modo a 
que seja assegurado o atingimento de certos níveis mínimos de ma­
tríeulas no tocante aos ramos profissionais tidos como prioritá­
rios. PQr êsse motivo, procurou-se desagregar as proje�Ões globais, 
dando tratamento específico às modalidades de ensino superiol.. que 
formam profissionais estrat,gicos para o progresso nacional e s8-

bre os quais se dispõe de melhores informações estatísticas. 

Em tod6s os casos, �artiu-se de uma estimativa 
&manda, em 1976, para os diversos tipos de mão-de".'"obra 

A 

sobre a 
e obteve-

se o ri trno de sua incorporação anual ao mercado de trabalho. 1 .. se­
guir; estas incorporações foram traduzidas em têrmos de produC;ão 
do sistema educacional e, finalmente, obteve-se uma programa(_?ão de 
matr!culas para cad_a especialidade. 

Evidentemente, o sistema de ensino, e o .mercado de trab.,a 
lho par3 as diferentes especialiél.a:des, apres�nta · caracter!sticas 
as mais diversas e, desta forma, os ritmos de crescimento a.se im­
por a cada uma delas poderão ser substancialmente distintos. Não 
deverG, pois, ser interpretado de forma errada o fato de que.as ma 
tr:!culas de unas especj_alidades crescem mais que as à.e outras: isto 
não reflete uma esc8la de 9rioridades, mas sim que a sua dimensão. 
atual está mais afastada das necessidades previstas do que a outraº 

Ao av--ª.liar-se a c�timensão das metas
P 

dJlâ$ obse..r...vacõ9_im­
.2Q.I.'ta.r..,tes devem ser feitas� PriJ:1eirQ�. as___m_El,ta� __ J;;J3.Q..�cÍf.i-º.ª-ê.._é1pre­
�ntap.as constituem ne..Q..essic.ades mÍnimas

p 
que d,.?ve1"ão ser ult1:ê_­

M ssad,as_ oara ter-se . s(i_@rp'nca do atendir1.@t.o ao mEU:Ç_ª-9-.9__QfL_traba­
Jj)p. S�g\lDQ.Q; tIJ.aj_or o_sfÔrço será n'ª�9s�riQ. acima do�_EJ.umento!?....J2re 
,1.istos, ...§.e �e çrn;Lser leva.r_ em conta_?. mq§i:(j._c-ª.g_ãQ. do perffi educ-ª.­
c�o_nª-,Lda mão-de�ohra co:n.siderado çon.�'�nte .Q.1-!Dlnt.e Q trl,_ê:aj_o para 
�eiJ.o_,.da s e s tim8ti va.s. 

Em decorrência da expansão m{nima planejada para as mo� 
da'U.c1adrn profissionais considGr·ada s, os estoques de pessoa 1 ao nf­
ve l superior no'Brasil 1 sentirão as alteracões mostradas nos Qua­
dros 19, 20 e 21. l�s matrículas totais mínimas, pôr seu turno, ev.Q. 
luirão conforme o Quadro 22. 
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PR0GRA:ML.Ci:0_D1�S I:I'_JC0RP0RL.Ç0ES ANUL.IS DE ENGENH'mIR0S, 
QUfMICOS E L�QUITET0S 

---�

Estoque 

Estoque 

Perdas 

ESPECIFICACÃO 
. � 

em 

em 

do 

�---

1967 

1971 

_.._.___.:.a -- -·· 

. , . � . . - . • ' 

• • • • •.• .- • ó • • • • • . . . . . . .  � . . . 

• • o • & • • • o • ô • • • 
. . . . . . 

por:!odo·67/70 , .• • e • •  

Contingente a.formar e incorpo 
... 

de_. trab@lho.no. pe ... rar a forca 
1967/70 riodo • • • � • • o • • • o • o ! • • 

e • � 'ct· 1 d resc1menv0-me.10.anua . o.es-
toque (50 •• • • • • e  e • •  o· • o •  o •  o • •  e 

!ENGENHEIROS

TRADICIOI\fl.IS Engep1:eiros
· , QuimJ..cos 

�·--•.'f'--••-----·.;�, -.�-_..__

29 OOÜ 1 892 

42 026- 2 478 

ü 060 260 

16 400 800 

9,7 7. o
., 

QU!MICOS 
.,. _ _._..-.-.-. 

() , . B:lcharé:i.::; .., Ul.lTil. C O S

Industriais ('\ , . em "';:uimica 
. ...,_._.--�---.,._.__,. 

''. 1 743 235 

1 908 309 

215 30 

345 100 

2,3 7,1 

ll.RQUITETOS 

4 400 

6 213 

600 

2 310 

9,0 

ENGENHEIROS 

DE 0PERi:.Çl0 
.-::...--.-. 

-

3 545 

25 

3 570 

-

1 

N 
'° 

1 



OUJJ)RO 20 
• 

- 30 •

. PHOGR1:.MAG7.0 Dl.S INCORPORA COES ANUAIS DE T�CJHC..OS. 1�@_1-
COL!�S DE N!VEL t@IO, AGRÔNOMOS E. VE�lrl'l&-qroq.

ESPECIFICAC!.O . . 
· .; 

LGRÔNm10s VETERINAflIOS 
---··•·-----·------·---·-------'---------+--------

Estoque em 1967 

Estoque em 1971 

• • • •  o .  o .  o • ••• o • • •• o .

• • • • • • o • o • • • • • • • • e • 

Perdas no per!odo 196.7(70 ••••••••• 

Contingente a formar e incorporar à

fÔr�a.de.trabalho no.período. 1967/ 
70 ··�····························· 

Crescimento. mtdio. anual. do ... esto ... 
que ( % ) ....•••..• º ••••••••• • ••••••

OUJ:.DRO 21 

6 490 

9 576 

770 

3 850 

PRÇ)GRJ,.:t•fAQf.O J)J .. S INC_@J?QR.t..cq�s_l.1·fü.b1.-ª. 
DE PROifISSIONATS DE CI�NCI.t:.-_DL;SJ.:ÔDE 

ES PEC IF rc:� C!O .. 

/ 

Estoque em 1967 

Estoc:ue ,. em 1971

... 
� • •  o • •  o • •. • . . . .. , .. , . 
• • • • • • • • •• 

Perdas , 1967/70. no periodo 

Contingente a for.mar e in-
. A 

de traba..-corporar a forca .. 
lho no . , d .0er1O · o 1967/70 • • •

Crescimento m�dio.anual.do 
estoque (%) • • • • • • • • • • • • • • 

BIOQU:!HI-
NiDICOS DENTIST,·�s cos 

(Fàrmacêy 
ticos) 

38 260 ll 2. 838 6 190 

Ü5 730 27 825 7 819 

ü 070 2 590 670 

11 530 5 580· 2 290 

4,6 3,8 6,o 

2 850 

4 Ü21 

3Ü0 

1 910 

ENFElUIB:IRLS 

" 

6 754 

7 520 

690 

1 460 

2,7 
----a. __________ 



a) 

b) 

e) 

d) 

e) 

f) 

g) 

h) 

i) 

j) 

1) 

QU!JJRO� 

METAS filhllMAS '.QE MATR!CULl�S TOTAIS NOS RAMOS PRIOKÇTJIBIOS •

1966 SITUAÇ!O ATUAL PREVISIO AUNENTC 
ESPECIFICAÇÃO (1967) (1970) 1966/1970 

Engenharia 
... , . sao m1.n1.ma 

Engenharia 

Engenharia 

de Operação (previ-
de matrículas) •••• 

Tradicional (idem). 
. . . . 

. , (idem) Qu1mica • • • • .. .. 

Cl " • ..,u1m1ca Industrial (idem) • •  lt • 

Arquitetura (idem) 

.. , . . 
• • • • • • • • • • • ·. . . .

Agronomia· (idem) • •  o • • •  o •· º .• •••

V t . ,,. .. e er1.nar1.a 

. . 
(idem) e. e • •  o a • •  o • •

.. . . . 

Medicina (idem) •••• • •  o .  o . º·· • •

Odontologia (idem) 

Bioqu:i'.'.mica (idem) 

Enfermagem (idem) 

,....,__..,.,_ 

- . . . . . , . . 

• • • • • • ♦ • • • • 
. . . .  . . .  

• • • • • •  o .  ô•·· .  
. . .. .. 

•• •• • •• o o o • • •

- 2 000 6 805 -

21 047 22 326 24 800 18 

1 042 1 124 1 675 61 

327 379 1 427 336. 

3 052 3 428 • 5 51h 81 

Ü 267 4 455 L! 807 13 

1 977 2 21.!-7 2 75/.� 39 

17 454. . 19 074 2h. 311 39 

6 548 6 801 10 571 61 

2 685 2 831 5 98;; 123 

1 121 l 287 2 06: 84 
-· --···-··---- ,.._,_ 

(%) 

1967/1970 

�-º 

11 

49 

277 

61 

23 

27 

55 

111 

60 

.. 

1 

\.N 
1:-' 

1 



Para que essas metas mínimas de matrículas possam ser a­
tingidas faz-se necesstrio observar, parB as .carreiras em aprêço, 
a expansão mínima, segundo as diversas séries, prevista. nos Qua­
dros 23 a 34. • 

9,.UADRO 23 

�NGENHARIA TRl.]Jl,ÇJONJ).L -�OGRJJ•i�.QÃO DE MATJrfcULA� 

__ .. ,_.. _ 

ANO 

1968 

1969 

1970 

___ ., __ 

slfurE 

5 240 

5 630 

6 050 

·sj,\E
-.• ·  

4 680 

5 030. 

5 400 

---••.-•:--.--

SÍ;IE lJã r.:A . 

· StRIE SltRIE • TOTAL

4 550 4 140 4 690 23 300 

4 1.J,90 4 350 ·4 000 23 500 

4 820 4 290· 4 200 2Ü 800 

auArn10 ?-11

-

!NDICES

10.0,0 

1óo,9 

106,4 

________ ,_ 

EJ1Q-ENH.t.RIJ .. DE OPEW-.ÇlO .:. • Pi:lQGE,AMJtCÃO DE Mlj,TRtCUL!.S 

ANO 

1968 

1969 

1970 

.2 200·

2 420 

2 662 

·1 860

2 046

2 251

--. ._.,.__. ___ ,. ______ _ 

1 720 

1 892 

• TOTAL

Ü 060 

6 186 

6 805 

ThTDICES 

100,0 

152,ü 

167,6 



1.NO

1968 

1969 

1970 

-

!.NO 

1968 

1969 

1970 

OUADRO 25 

ENGENHARIA QU!MICA - PROGRJ:J1!:..Ç.r.O DE Mf-..TR!CUL!.S 

lfi 
StRIE

_,...,.:,_,.. 

. 381 

419 

�.60 

sGrE �ã 
/Jã 

Slfu
A

IE S IE ·smIE

268 238 213 191 

362 257 230 206 

398 347 248 222 

. -.,-

Q.ULDRO . ç.6
. . 

TOT/ .. L 

l 291

1 474 

l 675

-

9....utMICA I1>l"DU$TRIAL. _;. PROGRI:.MI.çlto DE MATRf CULAS 

1 

1,� StRIE 211 SmtIE 3ª S�IE 4ª' SÉRIE TOTli.L 
-

281 118 96 79 574 

432 267 112 91 
' 902

659 410 
. 

1 427 253 105 

- 33 -

tNDICES 

100,0 

114,2 

129,7 

--

ir-IDICES 

• 
100,0 

157,l 

2�8,6 



1 

fillL.DRO ?.1 _ 

BAÇHAREL�TO EM oufMICí� -- PROGRAMAÇí+O DE MATR!CULAS 

ANO lª Sfil\IE 22 S:ImIE 3ª= StRIE 4ª StRIE TOTli.L

1968 3l.J. 28 26 25 113 
·19�9 36 32 26 • 25 119 

l970 39 34 31 25 129 
_____ _____,_._ ---

QUADRO ___ 28 

/iliQUITETUJiL. - _PRQGRLVJ.t..ClO DE Mú.TR!CULAS 

.... 34 -

ÍNDICES 

100,0 
105,3 
114,2 

- -·--

---·- _,,.,:-__ ,·--- ____ ,_.._, __ ..-----,�-

! .. NO 

1968 
1969 

1970 

--

ANO 

1968 
1969 
1970 

lil 2ª= ª 3ª 

StRIE SERIE SERIE 

-'1 f! TOT!:..L IE S.L-!iRIE 

1 
1 
1 

a-------•---• -

211 904 
363 1 150 
533 1 295 

-�-._-.�•- ......... _.. 

1 

776 
876 

llÜ 
--,e• 

6 
7 
8 

66 
50 

47 

Q.UADRO � 

;.-•-

511 4 068 
643 4 782 

725 5 514 

AGRONOMJ;A - PROGP:,AMi�ÇÃO DE _ Ml.TRÍCULAê, 

li! SltRIE zê SltRIE 3ª S:@IE 4ª S:�RIE TOTJ.L 
. 

1 214 1 188 1 069 952 4 423 
1 308 1 153 l 125 1 010 4 596 
1 408 1 243 l 093 1 063 4 807 

·-- ·---

fl:Uld)R O _3.Q 

..Y;8TERINJ!RIA:_PROGRAMJ:..Ç40 _D.E H.11.JR.fQ..[�L.§ 

__ , _____ 
,.. ___ .,,.,,.,. ___ ,.,. __ • __ � r---�-......_.. ..... -

ANO 1'1 SlmIE 2ª S�IE 3ª S:@IE LJ_i StRIE TOTL.L 
.. ---�------�-- _...,_ "9' ___ 

1968 800 633 516 432 2 381 
1969 800 120 593 482 2 595 
1970 800 120 680 554 2 753 

ÍNDICES 

.- 100,0 
117,6 

-� 135, 5

!NDICES

100,0
�� 

103,9
- 108, 7

---

-;-------... 

:fNDICES 

• 100,0
109,0
115,7



9.Q!J.)JLO. 31 

MEDICINA - PROGR1':}��0 .. DE_MATR:fCULL.S 

- 35 -

' • J Sál�E 

··----- -

•· JJ\TO 
2ª' 

sritiE 
41! 5ã 6ª TOTL.L trmICESS�IE StRIE S�UE StftIE 

-

1968. 4 700 3 673 3 389 3 125 3 539 2 920 21 3ü6 100,0 
1969 4 967 4 583 3 579 3 299 3 074 3 500 23 002 107,8 
1970 5 233 4. 843 4 465 3 L�84 3 246 3 040 24 311 113,9

_,.... __ ----- ··-

OUADRO • 32 

.Q!?..Q.NTOLOGil. - PROGRJ�Mt .. ClO DE Ml:.TR!CULl' .. S 

�,___ "9''-----... � 

ANO lã S'.mUE 2il StRIE 312: S:ffiIE 4ª SlRIE TOTJ.L !NDICES
-·--- --

1968 2 435 1 908 l 700 1 227 7 270 . 100,0 
1969 2 908 2 192 1 802 1 300 8 ·.202 112,8 
1970 4 506 2 617 2 070 1 378 10 ·571 145,4 

---

QUADRO 22 

BIOClU!MIC/ .. - PROGR.i'�}11;.C!O DE M!.TR!Cl.lL.b§. 

-
·-- . -

ANO li! SiRIE 2ª SmRIE 3n stRIE 4ª SIBIE TOT!:..L. • iNDICES
-------·�--,,. - -- . 

1968 1 783 811 705 500 3 799 100,0 
1969 2 024 1 l.i.62 742 660 4 888 128,7 
1970 2 297 1 660 l 337 1 692 5 986 157,6 

QUJJJRO 34 

ENFERMii.GEM_- PR0GR��·fi.tÇ!t0. D:[_ MLTRÍQ_U!J& 
--- .,; 

-:--------: - -----

lj,NO lâ SlmIE 2ª' SIBIE 3ª StRIE TOTAL :tNDICES 
. -�---·-�---.· ---..., ____ .._..,.. 1-.. ..,..-•• ------.-·•· .. -. ..._ 

1968 690 450 338 1 478 100,0 
1969 793 552 420 l 765 119,4 
1970 911 634 517 2 062 139,5-

------·-----
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As metas espbcÍficas apresentadas sio mínimas, no senti­
do .tl.e que as projeções foram rcalizadés de modo a· atender .. se estrj,_ 
tamente às necessidades futuras do mercado de trabalho. 1:..lgum.as,i.n 
clusi ve, jé foram, em 1967 1 superadas por lárga margem. Assim, ao 
considerar-se a pressão da d.emanda do ensino superior e as vanta­
gens de um crescimento harmônico de suas diversas modalidades pro­
f}ssionais, pode-se adnd.tir que as metas específicas m!nimas sejam 
superadas ao longo do triênio, na prttica, em cêrca à.e 5% para os 
efetivos da 1� série e 10% para as matrículas totais. Margens mais 

1 N N d ., . e evadas podem ser toleradas a curto prazo, mas nao sao eseJaveis 
a longo prazo, pelas razSes jt expostas. No caso específico da en 
fermagem pode-se admitir uma superação mais ampla, chegando até 40% 
das matriculas totais. (�) 

:� fixação das motas· globais, como foi dito, atendeu a i,m 
plicações diversas, , não se guiando apenas pelas potencialidades do 
mercodo de trabalho. Houve uma proocupaç_ão constante com o proble­
ma dos excedentes, cuja solução dopGnde de inÚmeràs medidas paralQ 
las mps deco:t:re, especialmente, de umà expansão mais acelerada do 
sistema de ensino. 

Tendo condi�ionado a fixação ele motas e merecend_o espe­
cial atenção das autoridades, o problema dos excedentes 6 tratado 

,em detalhe na seção seguinte. 

2.1.3 - O Problemª dos Excedru.1tes e a ExDansão d� 
Suoerior 

a) Na'tfil:� za e Dir�cnsão _g
=-
o_j>roblerq_a dos Ex¼-Qf)

;..
ontes 

Inicialmente, num programa de Govôrno, t preciso definir 
qual o "excedente" que morece atenção� O excedente de ensino supe­
rior com cuja situação o· Govôrno Federal deve preocupar-se é todo 
.áquêle estudante que, tendo concluído o curso colegial e prestado 
exame vestibular, não obteve vaga nos estabelecimentos de ensino 
superior, apesar de possuir conhecimentos e aptidões que o capaci­
tam a freq'f!entá-los com aproveitamento normal, de �odo á diplomar-

A 
" -

se e ingressar na força de trabalho com reais vantagens para si e 
para a sociedade. 

(*) Nas Escolas de'Enfermageo existe enorme capacidade ociosa,por 
falta de candidatos. l .. s metas foram estabelecidas com d.ê.ticit,pois 
considerou-se a im�ossibilidade de atingir o estoque desej�v2l, em 
virtu�e da inexistencia de demanda de vagas, a qual está muito li­
gada as condições de prestígio da profissão e, talvez, ao seu cur-
rículo demasiado longo. • 



t umél ilusão pensar-se que o vestibular deveria ser abQ 
lido e que o diploma-do curso cologinl devesse dar acesso autom6ti 

d. . . �t-, , .  t co aos estabelecimentos .e ensino superior. �s e o nocessariamen e 
l t. · d d t·. " 1 ...,, • .,_ • s0 o J_vo, 0 eve es inar-se apenas aque os que possumn u1or11,os i.n

telcctµais especiais. Isto é verdadeiro mesmo para os pç1:Ísos de al 
to n!vcl de d.osenvolvimonto. C.onsiderando-se o CJSo dos pa:Íses om 
desenvolvimento, como o Brasil, a seletividade_ Ó ainda mais necos­
s�ria, om virtude e.a limi taç�o de recursos para ampliar a capacid.ª­
de ela rÔdo de ensino superior. Re2Ilmonte, se ainda não conse gu.imos 

1• • 1 t· .d ,:1 

• • ,, • 1 ' ·a 
' 

e iminar a se e J. vi aue no ensino prim:Jrio e se o a e ovi .en·ce nos
curso� médios, como fczÔ-lo no superior? Além disso,a absorção dos 
profissionais pelo mercado de trabalho também ô limitada o desacon, 
se lha sua diplomagão cm quarrtid,:;ides e:rcessi vamonte ole-vadas. Jú 
são comuns, hoje, o desemprÔgo e o subemprêgo do _profissionais de 
, ' 

, . nivol superior cm paises subdesenvolvidos, com reflexos sociais e� 
tremamontc negativos. 

Como SG doproende di pr69ria dcfinig5o de oxcedento, não 
' ' 1 nh J • � ... 

1 ' d t • o passive co eccr-se com exacic\ao qua o seu numoro, em o crnn-
nado ano, om corto rélmo do cns;i.no, em nosso País: o� exames vesti­
bulares não pormitem·estabolocor uma escala do mtrito entre todos 
os vestibulandos brasileiros, dad.a a sua h0terogeneidade o em de­
corrência de sue :formulação inadequada (1). T;ü fato já limita,QVi 
dentemente a r2ciónalidade no ataque ào problema dos excedontos.TQ 
d • ' • ' • 1t· avia, e ncc0ssar1O ross0 or
tem, pelo menos, verificar em 
relevante e, yortanto, onde a 

que exi•stem alguns dados quo _1;:,ormi-
, .• • bl .,. . que r%1os 0.e ensino o pro ema e mais

açBo deve concentr0.r-so. 

Realmente, a situaçeo 0 mais grave naquelas modnlidades 
de ensino em que a relação entre candidatos e vagas 6 mais olovada 
(demanda elevada), ao mesmo tcm_pb om q_uc a seletividade duranto o 

-------------·-·- .. --------

(1) - Ver, a propó'sito, o 2º Volume do -"Diagnóstico da Educação no
Brasil", IPEA, 1966, na seção 4.7, referente aos Vestibulares.,
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curso � baixa (bom aproveitamento), e na_ m_edida 9J!l.Jll!.<,L.JL_tinQ _ do 
�f is si Qllal.....t:.O.I.maq.;o_JlQ.S se s +-ªlllO s d e e ns ip.Q. _ _{_d,.Q.._gl:_gJJ.d e u 1111.:1.d ade

oara o ..<lo�wnvol"limQ.P.to (1) 

Deve-se frisar, portm t que outros ramos educacionaj_s po­
dem ter-excedentes, mesmo sem epresen.t2r as caractcr:fsticas apont.a 
das, o que deriva do- imimeros f=-1tÔros. O importante, contudo,ó lllO.ê, 
trar que o problema parcco mais agudo om.olguns casos (oomo Hodici­
na e Engcnha:ria), a:f. morocondo at�que mais ur gonto, embora a análi, 

r ',. P ,., • t t" • t nh 'J. • • b t f se GJ.\,n _no regrama ..;!.S ra egico e_ a car2l-or mais a rangen e, .Q 
e a u Zpl.1,õ,.Q..�Q.....Q._Qjl�:i...n.o S'\l, )2Q_I'_j...9_:r b r:a.§..i.lgi.r,.Q. 

b) Sol.1!.çÕ'o s -ª-��-l'IÓd:j,Q __ PJ'-ª.Z.9_.....Q.ê.�.-9..J:roh.lJ,��m�ª·- .... d..QS 
Ex� 

l primeira vista, a solução _:qara o problema dos oxcedon­
tes ost2ri2 npenas na expansão pura e simples da rêde de estabele­
cimentos de ensino superior, de modo que as vagas atendessem quan­
titativ2ment0 aos vestibulandos capazes de cursar o ensino supe­
rior. n2s condições explicitadas no. item anterior. Por Ôsse motivo, 
ç1 fixação d,3s met::1s globais do ensino superior j: levou em consid� 
ração a noco ssidac1o de atendar à demande. cro scGnte d-e vagas no sse 
n1. vol educacional. 

(1) - tsse tipo de r2cioc:Ínio conduz à identificar.;ão cJ.f.Í Medj_cina o
da Engen.1:rnris como os cursos q_ue noco ssi t;am de crifoq_ue mais profu,n
' ' J. • d t� � d t r-- ' • ' ao, ao ·cra1,ar-so a qucs ao cos oxco .eri. es .... '1os·cos casos, a coman-
da por vagas exccide a ofortD nas proporç5as de 7,6:1 e 3,2:1, ros-

. t. t ,1r ' .  i ,:;, ,,. · • • r.. �d. • 1 pcc 1 vamon o em üeCll.C na o .c:,nger.u1ar1.a, con-l,ra - uma me ia nscion8 ,
para todos os ramos

7
c1é apenas 1,6:l (c.ados de 196ü; aontidos no 

?º Volumo do Diágn6stico do Educação no Brr1sil . seçno 4. 7 .. !:_cesso 
a Un! vcr�icl.ade). Igualmente, nestes ramos, as la::rns de roprovaç5o e 
evasao sa� extremamente pequenas, indicando, portanto, que os alu­
nos que tom conseguido galgar o obst�cu.lo do vestibular estão· real 
monte crodenciadós a freq�ontnr os cursos com excelente aproveita­
mento peda g6gico. Em Medicina, pa;:>a cada 100 alunos que ingressam, 

" J. • d lã ' • " ,:1 °3 1 
' • om a.e1.,e:rmin-8 o ano, na . serie, cerca 1..-tC o cone uora o curso seis 

anos dopois;em EngorJ.bar�a (cinco anosl, a taxa atinge 87%. Em ou­
tros :ramos ,. a situaçao e menos favoravel: Ül% er:1 enforurn gem, 70% cm 
di�eito; 5ó%,om economia; 65% em veterinária etc. Finalmente, par.Q.
cc foro do duvida existir uma necessidade crescente de engenheiros 

'di • � , d l .  t • A .  b • e mo cos r,rnr!ól a promoçao o.o osenvo vimen o socioecononuco r8s1-
leiro. 
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Todavia, tste enfoque encontra strias limitações quando 
se busca sua concretização prática: os vestibulares, como realiza­
dos atualmente, não permitem identificar adequadamente os estudan­
tes capazes do cursar o ensino superior; em certos casos, tambJm, 
2or rô.r1::ª das limi tnçõe s elo �rc�do de t:rabalh<4--�Q.adQ. 
AmPli�! exc��i v::imcrite ..Q.._p_t_e....,Y).9-.i.m.�nto em .ccrtQJl_ J.:am9-�..Q�cirn:1..ê., 
!!l9-IDTIQ. .. ;1ara ab-2,9rvc:r. vostibulâr+_g.os bem�tadQ..§., devondo-so procurar 
desviar Ôsses alunos para outros cursos em que possam roalizar-so 
profissionalmente e colabo:í."2,r com o desenvolvimento nacional. Tais 
fatos jé permitam loml:;,rar algumgs medidas essenciais para a solu­
ção do problema dos. excodontes a médio e longo prazos: a reformul11 
ção dos exames ves�ibulare� o a expansão dos serviços de seJ.eção 
v.,oc�ciori.cll. o do Q,rio11.t.ação nLQfissional (esta, com uma perspectiva 
ampla, ,ruJ.O • atonô.ali�9_ç_aracteriê_ticfà.§inçlj,Jci.duai s _dentro das convc­
w.nc;i.a s� nacionais) (*). Ess�rn medidS:s, por questões Óbvias, do­
vem ser ncomparihrcdc s da formulBÇGO o intploman.taç20 de· um,'.:1 lJolÍt_ica 
nacionrü de - utili zé1ção de mõo-de-obrB d:e ni vol supcrj_or. 

Realmente, a polfciccJ snlari[-11, por exemplo, tem sido 
.pe:rcialmento responsável pel-9 distorção a}_)ontado: a exist.sncia de 
vagas n�o preenchidas simplesmente ou ,não preenchidas por aquêies 
ostudé:mtes aptos D cursar o ensino superior do modo jô comentado, 

• cm ramos profissionais do grande import�ncia para o dcsenvol vímon­
to nacional.

A definição de "excedente" aqui 2dotadç1, conttm, • impllci 
t t r· � d · ' • ' d -a1uen e, a n irmaç Oº .e que. o ensino suporior. o ro serva o a um gr!! 
po do estudantes ber.1-dotados intelectu::1lmonte. Todavia, ·a demanda 
por ensino superior tem grande import5ncia política e social, não 
importo.ndo aqui �s condições intG;lcctuais dos que batem· às portas 
d S t , 1 . ,._ · J..' -· ' � - • .,_. 1 o cs a□e ecimcn�os rcspoc�ivos. bo a QemanQa oxis�o, o. a, por
si s6, ô. relov�nte, abstrag5o feita da quDlidade dos· estudantes en 
volvidos. Cotnparando o número dos estudantes CJ.UO concluem o curso 
colegial com o número dos que prestam concurso vostibular, verifi-

(*) - Certos ramos profissionais, aoosar de extremamente importan­
tes p(.wo o Pn!s, tôm um número de cêndidatos ao vcstibulor ;gual 
ou inferior tio ni!moro do vagas: bib;ioteconomia, ci0ncias domesti­
c[\s, dosc,r;.ho industrial, oducae:ão :(isica, enfermagem, Ostnt:Ística, • 
f�rmtcin, etc� C8mpanha de divulgaçõo1 0liada n,orio;}-taçno profi..§. 
sional,. poderia desvi::ir parto dos vestibulando� p.!U'a estes cursos, 
com roais proveitos parG os mesmos o Dara o Pais. Nas cnmpanhas do 
divulgcGão poder-se-ia utilizar os pr�orios estudantes das modali� 
dados c1üe so deseja promover, além cl.e profissionais do alto nível. 
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ce-so que Ô sto ,. em dotorminsdo ano, filÇ.ceçte de mu,;i. to àg.ueJ.e,. o que 
significe que todos - ou quase todos - quo obtÔm um diplomo do 2º 
ciclo môdio aspiram n ingressar no curso superior (mesmo conside­
rando o gr!Jndo nttmero do ostud;::mtos que prestam exemos do -'.:ldmissão 

• ' i #o • • • r" d • .,_

A 

• b �10s cursos superiores ver as vezes, por · orça o repo1.,encJ.a, 8 o -
servag5o t vtlifa pois a 81 737 conclus5es do curso mldio om 1963,

' 1 • d ,, • 1 '' • � inc uin o o securKtGrio, norma e os ramos. ·cecnicos, corres_ponctoram
113 074 inscriç3cs no vestibular de 1964). Isso �5o l dosej�vel: 

. alguns graduados do curso colegial não têm condições para prosse­
guir sous estudos; o Pa!s nocossi ta de tócnicos industri,üs, comer. 

• ' 1 · d ' 1 -, ' ' • • d f 
" ·cinis e 2gr1co �s e nJ_vo moa.10, assJ.m como _o pro essores norum-

listas. O desejo generalizado de cursar o ensino superior parece • 
inél.ic,'Jr que o fato de completcir o curso colegial não tem, . para o 
' i 1 a nh 1 , J • N ' • t • 11 a • a t Ct p omaeto, ne um va or pra cico sona o o o.o. porm1 -cir- 10 cancLJ. .a a,t 
so aos estabelecimentos do ensino superior, 

Umo voz. Ernis, 8 an�liso sugere umél modj_da do mÓdio ou lo.n 
go prD zo para solucion-:::ir o problems de acesso ao ensino superior� 
,Q,._S cursos médios do10J11-1.º1:. . ...S.Y.a.�igado ,tnolhor aç}4. dQ....:." .. m.QSio_;__,Q,,_ue 
w._t_Qlà....Q,QS di nlgmado s S1L..§.int .. ª1JU2.l�çic1Q�Q_toc1os os ponto5:dg 
,Zi,át.§

_,_
..n,�o do cncorrrirom suo vidq o stqç1Dntil Elo cone llJ.Í-•:.;l.Q.S. 

Esta medida pode ser complmaontada com outra, do teor s_g_ 
lh • • H d • • t d ' 1 • me 811"co g -ª- cr1acao�- Q.__ç_�ell.,8 S..Jl.µ_r. as o .. n1 'lQ _ __§_VJ20r=hQ.r, a exem-

plo da donominaà_n flEngenharia do Operações". O Brasil, ospocialmon 
te cm decorrência do surto do j_ndustrial:i.zação, viu di vorsificarem 

L' N • :J • '- :, :, 1W se as iunçocs a serem oxercicas nos seus se�orcs ete pronuçao, sem 
que o sistema cduceicional pudesse; vencer sua inércia natural e for, 
noccr novos tipos do programas, menos extensos e custosos, mas ne-

, • ' ✓•• N , _,... 
• 

• • "d ,, . 1 t • 1 cossorios a .i:ormálçao o.e pro.i::i.ssionnis ex1g1 os aviu:imcm o po o me,t 
cada do trabalho. O IPEA j5 entrou cm·contacto com a Confedoração 
Nacional da Indústria o o Conselho Federal de Educoção no se.ti.tido 
de ro2:lizar-so um.3 pesquisl' conjunto visando a identificor a quali 
dac1e: e a quantidnde dos profission@is quo devem ser graduados nes-

• ' • a' t· i u • 1 • d • • N ses cursos para servir a in�s r a. ma voz 1mp an�a os, sorv1rao
Ôlos paro atenuar a pressão da demanda sÔbre as carreiras longos,
absorvendo os gr,K1Uados do curso colegial que n5o ost5o suficiont.Q.
m.ento preparados para os cursos troclicionais mas que não desejam
ingressar imediatamente no mercado_ de trabalho, o sim adquirir uma



formacão educacional do n!vel suoorior (*).
" J; 
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Tais medidns são ossonciais para que� a médio· prazo, o 
problema dos excodontes soja sanndo. São, tan�bJm 1 complomentsircs 
a uma·oxpansão adequada do ensinei superior, ponto central. (onborà 
não o Único) da questão, que sor5 tratado em detalho adiante.

R U . .. ,. ·" Deve-se enf2tizar ainda qucp a eforma n1vors1·car1a, Jª 
iniciada, terá grande iri..fluÔncin sÔbre a quest5o dos excedentes. 
Criados os Institutos B5sicos, os vostibblaros passar5o, em todos 
os casos, a ser realizados pnra grupos de csrrei;ras afins (clgumcs 
U • • � l F ,l:I 1 Fl • • ' f • • ) •• d • .,__1. n • mvers1CL2nes, como a GL.era uminonse, J@ o azcrn , S01l1 J.SL.. -
ção do ramo que o cstuonntc pretendo seguir. Com tal procodimonta, 
inúmeros problem;:is socund2rios serão rosolyidos (caso do estudan­
tes que, embora reprovados om corto ramo, ost5o aptos a sogui1 .. ra­
mos. afins; caso de porda de �ggos por inscriçêío o aprovação dupla� 
etc.). TodaviB, a instituição c1o vestibular lÍnico devo sor concre­
tizado om tÔfü:1s as Uni vcrsid2dos 20 mesmo tempo, o podo ser acompQ 
nlrndo da realizaçõo do vostibularos cstodu.ais ou regionais, para 

. f. /' . suo maior e 1coc1a.

e) .e,_oluçõos do C]:!rto Prozo grir.:i o Probloj_nn do.s
Excedentes

A possibiliêk1do imodicto de expandir o ensino superior 
no Brasil, com o mtximo proveito p2r0 a educoçêío _nacional, consi.ê, 
to princip:Jlmentc om .Q..lj,rninnr 2 cOJ22;,.çJ._çlQ..çt0. ociosa_ exi stonto ot1LQ..ê._; 

tQ.Poloq,i_rnontg s j� OJll f:un-º�i_Qri,.pmcnt...Q. J2_ç:1otados do bom ng_drso gm:ij.i t.Q 
.tivo� boas instalações o oquipcimontos, corpo docente do olto n!vo\ 
etc. 

A possibilic1ndo de f8zÔ-lo ê muito maior do que se podo 
imoginor: os :Índices do· utilizocõo do laborntórios o solo.s elo aula 
são baixos, iaesmo nos es�ol.:::;s br,:isiloir2s do Medicina e Engenharia, 
q_uo se constituam ne:s msis procurados pelos vestibulandos; o mesmo 

" . h , . ·:i f A • t 
A ,., sucoce com a c.:]rga orar12 e.os pro· essoros, que muJ. o.s vozos noo 

atinge a mÓdin do sois horos so.mnnois, ní comput2dos ns t2rofos o� 
traclosse nccosstriGs ao descmperi..ho eficionto de ·suas otividodcs. 

( *) - Exctmnente nos c2sos cl.o cngonhorio e medicino, nos quois o 
questõo dos oxcodontes é nwis aguda, 2 nocE,ssidodo de crü':ctío de

. .,.., t ' ·a , . .,.,. . . ' d" 
-

carroi.os curas o ovi .ence, pois os pro�1ss1ona1s ossos cursos
estão dosompenh:mdo oti vidcdos .::inuém deis au. o podoriom dosou1penhar, 

f ,A 
, f ' ... 

E t,i 
-A • h·" li b - ,,, lipor orço ae sua . ormoç8o. ,m ermos ocononncos, D. su emprego · f. • • • j ' 1 " d J nesses r1:1tnos pro 1ss�ona1.s, com os pre uizos cai ecorrenc.es para

a sociedade brasileira.· 



Trnta-se do solução somclhontc à que, noturalmcnto, o em 
pros5rio pri V8do procure adotar em foco do. unw oxpensão de domonda 
l)olos sous produtos:. à do iJclhor utilização. do c2pacidade, inclusi
ve, poL:1 odoçêio do novos turnos do trobnlho.. tsso caminho, certo­
monto tondonto o proporcionor custos.mais b::iixos, é sempre cxplor.Q
do ontos ele p1rtir-so pare:. e insto1açDo de novos equipamentos. ou
construs5o de novo rtbricn • .

A título elo exemplo, o IPEA e.o sonvol vcu • un1 dos inümeros 
,· • � • , ,'l .  ' ·a a • • � csq_UOL1:?S possi veis p-'.:irs :ceauzir os J.Ilu.J.CCS (LO C[lp8Cl .8Cte OCl0S8 C,O

professÔros o instalaçõost com conseqtknte aumento do capacidade de 
nto.ndirn:mto (*). Estudou-se o caso t!pico de Faculdade do :Medici­
na e.o Universidade Fcdorsl do Rio do J:.:noiro

1 
p:)'.'opondo;..so a ·obsor-

ção do uma nova turma, de t21:10nho iguol ao d2 j6' existente (200 
1 ) t ., 1 ' • 1 • ,.. • • ·, � 1 b ' ' • • a unos , o ravos e a u-ci izaçeo 1i1e1s in-consa c,.os 2 or2·cor10s •e sa-

1::is do oula oxistontcs
:; acompanhada de duplicaç5o cb corgo hor�ria 

de trcibalho doccntee 
,, O esquema aprcsentndo e!,. ovidontemonto, énenas wum dos

1 ' · ' • • .1.. •  b ... t 1 nqmoros.ooss1vo1s p[lro permll.lr 8 a sorçoo, a cur o prazo, a.os ex
ccdontcs. Poder-so-io, ainda, opt2r polD roc1uçõo das ·fórias (6 lTIQ 
ses, na realidodo), o que nno é absurdo om um p8Ís subdesonvol vida, 
quo necessita roDlizar gronclo esfôrço p8ro rocupor2r o histo·quo o 

1 N • I' 

o .J.. , 1 • t• separa cas naçoes mais prosperas •. u�ro osquoma passive consis � 
ria llQcquole e1presontado na "Oper8çÕo-Proc1utivic7ador• (**),pelo• qunl 
h2veris abolicÕo do tradicional conceito de coincidÔncio do ano lo � • . 

-

ti vo com o ano civil e melhor nprovoit.Qii.10nto do corpo docente e das 
instalações o oquipflnontos disponíveis. Outra possibilidndo con-

. ' • • , t t A 
• • t A • s1s·cir10 EJm aao. 8r-so os ros esquomos om con,Jun o,. o que con1..tuz1.-

ri□ o sistema a uma elov□da oxpons;o de ntondimento. 

2 2 D• "' ' C • t ., • � "". ... d ,,r t '1 d V • - ...J..S.rnsno cto r::JJ o rio ao r J.X8Ç ao .o ho_ D s. o l' ar gem e • .ã 

As projeções que conduzirac1 2: fixação do motos para o sis 
tema educacional brosileiro atenderom à nocossidcde elo integrar os 
:1spoctos culturcds, pol:Íticos, soci2is e econômicos da roolidade n_g 
cionnl. 

EmborD n abordogom econômico deva ass1.l.illir especinl relÔ­
vo no considcroq5o dn expansão do ní vcl do ensino superior - neco.§. 

(*) - ''Uso Intõns:Lvo do Esp2co Escol2r no Ensino Suoorior". • Setor 
do Educciçno w Mão-do-Obro do IPE/., Rio, n18rço .. de 1968.

• '**) - Ver cn anexo.
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sn,:,iamcnte condicionada polJS condições futur□s do morcodo do tra­
balho ... não foram ignorad2s suas impJ_icoções de cnróter soci2tl, .PQ 
lítico .o cultural ;.. principalmente rofletidé:is no preocupriçEo de a­
tendimento� crescente domnnda do vogns nos cursos superiores • 

. 

Na abordogom inicial, meramente ccon�oicaj por2 o fixa-
ç50 das metas globais de cxpons5o do sistoo□, foram consider8dm�s 
projoçõos de crescimento do produto, produti vicbdo e emprÔgo soto-

• • 
1' 1 .., • t • • .• 1·· " ,., r riais que, .J en1 aas compé::r.sçocs 111 Grnac1ona1 s ros 1 zoc,a s, r o noc.Q. 

ram D· demanc�2 de mõo--d·e-obr:: do n!vcl superior no Pn:Ís •. De outro 
lodo, cstimGtivos sÔbro o oxpoctétivo do vido da populaç20 indica-

, Â N b d • b '' rnm os . .perctas desse ostoqno ele ,.nao�c1o-o r� quí:: ,ever1am ser su s·c1.,
tu:Ícbs. tsses dois componentes - substituiçêio do pcrdos o cxpon­
sno líquida - forneceram c:i dcr,wncJo ofct:i:-vc que, por seu turno indi 
cou,- em seguido, o produto nwccssÓrio do sistema educ0.cional,. em 
t,. , l ,., d

. 
p , ,. 11 a t. li . • ermos o.e cone usocs o curso. orei cnogor a osso procLU o cro 1..n

disponstvol conhccor os 11insur.1ost1, isto l, .:: c1istribuiçc.o_ dos ma­
trículr•� _por séries, o que foi foi to ·otrGvés de_ estimati VJS sÔbre o 

.comportamento da evsrsõo e do repetência. Foi.Ôste o enfoqu0 prec1Q 
minnntemonte utilizado pnr8 o - Gnsino sup_crior, 

Após março de 1964, o im_;:mlso cbclo 20s vtrios níveis de 
, onsino foi de tal forma relevanto que o ou.monto de nrntriculos supQ 

rou t�c1.a s c1 s expoctati v1:1s. Lposar disso, ·_ a c1omnnc"1.e: por educogão 
continua crescenc1o. Atendendo às implicnçõos políticas e sociais,. 
do desusado incremento dessa denonc1d - que nõo ·encontra corre-spon'"'! 
d " • • ' • J- .... 

t b h enc1.a, nece ssc:1r1amen co, - .n.:: s condiçoos c1o 1:;1crcado de ra :.:il o - e 
tendo e□ visto que um plana" com umo perspecti VD suficientemente lo,n 
ga no tempo apresento gronde flexibilidode quonto �o ritmo n dese� 

1 "' • ' . t > • • 11 • • ·1 ' 1- ' • vo ver nc sua expansno quaiTGl 2c1vn e nc. suo me _1or1a qua J."t.,2G1vD,
optou-se por um m.Xú1011to 1:12is intenso te r,1Dtr!cul2s nos rinos inici-

• t' 1970 - ' - • t t • ' � - " • • t ois - 2 e - 7 _apos os qm:ns rcJ J:i..,-se-n Cée. operreiçoor o s1s Q
mn em seus aspectos q_i.rnlitetivos e estruturais. Isso não signifi-

, .  t ,

A 

• , , M � N d . cn quo, no proxino rionJ.o, c.escurer-se-o L,□ rmequaçno o ensino
'I, "ld 

• • . • l. � • •  N _ , . N as necessic.n es nnc1ona1s; ao com,r::::cio, cr1or-se-oo as conciçoes 
' .  ' 

t � 1 -"' 1 .., · 1 ,. ,. necessnrias a sua oco rorormu oçao, espec1:1 mon-ce no que ciz re.§. 
·t· ' .• b'l' . N , ; ,., � � t pe1. o a compa�1 1 1zeçao e.os osp_raçoos por_ urna acmanGa. crcscen e 

d � N d ' 1 . "' � .b .... -o oc,Uc8çao e. ni vc superior cori1 �\S condiçoos ete él sorçao do mer-
cado do trob2lho. � 

Em resumo, no "Progr:.:,ma Estrottgico", considerando a ev9. 
lução rncii s reconte do n! vr:Jl c1e ensino sur.iorior adotou-se a pró tica 



de p�:·ojetar essa tendência recente de crescinento qu�nti tati vo, de 
modo ;::i atender, tanbém, a fenômenos do orde1:c1 política e social. O 
impacto resultante da "Operação-Produtividade", (descrita en-1 ane­
xo), isto t seu reflexo sÔbre a extJans�o do sistema de ensino· supQ 
rior, foi lúvaclo em conta, tornando poss!vel conciliar as lirnita­
çõ0s f:Ísicas e financeiras do sistema educacional com o Gtendimen­

to da c7.emanda social por educas ão. 

As recentes informações rolativas a 1966, 196701968 (as 
duas Últimas preliminares) permitem prever um crescimento das. ma­
trículos conforme mostra o quadro 35.

QU@RO� 

ENSlNO SUPERIOll.- METAS ... Gbi.Q].Alli. EM 

J.W.TR!CUJJ& .. J;_Q1/tI S t. ].O _IJitÇJ_Q_lLO AN.Q 

(1 000 alunos) 

ANO PROJEÇÃO FINAL 

1966 

1967 

i968 

1970 

( * ) - Dado observado.

(**) - Estimativas preliminares do SEEC.

180 

214 

241 

261 

29�. 

( * )

( ** ) 

( ** ) 



O modêlo inicial, meramente econômico, por 
�dmitia um crescimento de .matrículas muito inferior: 
1968; 199 mil em 1969 e 217 mil em 1970. 
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seu turno, 
183 mil em 

Do confronto entre as metas globais essencialmente ec.Q. 
nÔmicas e as metas globais finais do Programa Estratégico (Qua -
dro 18) verifica-se a nítida preocupação com o atendimento és im­
plicaç5es políticas, sociais e culturais do processo educacional 
brasileiro. Deve-se notar, porém, que im1mer�s medidas devem 
ser tomadas a :fim. de evitar que êsse dimer,isionamento �timista do 
ensino superior não venha a acarretar, no futuro, graves proble­
mas sociais, pela frustração de profission@is de alto.nível que 
não encontram lugar no mercado de trabalho •. 

Assim sendo, as metas globais fixadas não devem ser s.11 
peradas, pois tal procedimento não encontraria correspondência na 
esperada expansão das oportunidades de emprêgo, o que diminuiria 
dr�sticamente os n!veis salariais ou acarretaria desemprêgo e 
criaria tensões sociais indesejáveis ou 
gração para países mais desenvolvidos. 
ainda irnnneros outros transtornos: 

ainda redundaria em emi� 
Uma tal política traria 

a) para o próprio sistema educacional, desviando recur
sos de outros n:Íveis de ensino que deveriam aténder a tÔda po_pu-­
l�ção brasileira (ensino btsico de 8 anos, primtrio ·e ginasial) 
ou ser aperfeiçoados qualitativamente (ensino ttcnico e normal); 

b) para os demais setores da vida nacional, que se de­
frontem com inúmeros problernas que se refletem no prtprio setor 

·educacional e que carecem de recursos para adequar-se és e:Xigên­
cias do processo.de desenvolvimento (ciência e -'cecnologia, saúde,
agr1cultura, etc.).

No caso das metas específicas, como ficou d:i/co, jt que 
as mesmas foi'am dime.nsionadas por crittrios puramente econômicos, 
pode-se prever uma margem adicional de 5% nas matriculas planeja­
das para a lB_série, ao longo do período, e de 10.% para os to­
tais de alunos previstos. Um incremento adicional teria conse­
qt!!Ôncias semelhantes �s j� ap0ntadas nos par�grafos anteriores 
para o caso das metas globais. Deve-se notar que, em certos ca­
sos, as metas específicas .... mesmo adicionado o desvio méximo pre­
visto• jt foram superadas. A estrattgia a adotar consiste,porta.n 
to, em concentrar esforços nos ramos em que isto não sucedeu (me­
dicina, enfermagem e arquitetura, por exemplo) 2 de modo a obter 
um crescimento harmonioso do sistema educacional, sem a criação de 
probl,ema s graves pa·ra o futuro. 



2.3 - Q.rit6.r_ios Para a E4.2:fl.J1�ão 

2.3.l.- Q.Q.!1.§iderações.Gorais 
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Para efeito de realização das metas de ensino superior, 
notadamente com �eferência às carreiras de maior significa0ão para 
o desenvolvimento,levar-se-& a efeito substancial expansão do aten
dimento escolar atravós de:

a) OPERAÇlO-PRODTJrIVIDADE, (Ver Anexo) destinada a perm.1
, tir grande aumento do nuraero de vagas naq�elas carroires, a custos

baixos, com manutenção ou. aperfeiçoamonto d�s p,3drÕes qualitativos, 
através da melhor utilização d;., infra-estrutura e demais. fatôres 
já existentes nas universidades, eliniinando a subutilização de C-ª. 

b) E:x;;,ansão, da capacidade instalada, desde que a.ssegura:­
dn a adequada utilização da capacidade existente; o programa· de 
obras e equipat"1iento, principalmente dos institutos 
será orientado no sentido de evitar desperdício ele 
gurar a eficiência sem aparato (programa conjugado 
duti vidade ") ; 

1 . J , • un ver si car1.os, 
recursos.e assg_ 
à "Operaçã�-PrQ 

e) Dentro do mesmo ob_jeti vo de expansão quantitativa do
sistema, será' executado programa intensivo de criação ou amplj_ação 
de vagas para carreiras curtas de n:!vel superior, notadamente para. 
atender �s nece'ssiclades e.a indústria, ngricultura e ·setor o.e saúde. 

A opção por essa combina0ão de iniciativas distintas � 
6bvia. Procurar-se-á aproveit:ar as potencialidades ociosas da a-

• . . 
. • , 

tual rede de·estabelecimentos, aumentando a produtividade no. uso 
dos meios dis1:>on.!veis (Operação-Produtividade); ao mesmo tempo, s� 
rt diversificada a oferta de profissionais de nível superior, com 
a criação de novgs carreiras (carreiras curtas, principalmente);fi 
• 1 -'- 'lt • • t."' • t ' • d d f ' • A­na menl,e,. em u ima 1.ns ancia, aumen ar-se-a a capaci a e 1s1.ca Uc;:! 

A 
• 

N rede cl.0 ensino, quando nao houv0r outra alternativa para ampliar o 
atendimento escolar. 

O ('\ " -,.6 ,. ,,, . • ..:! ,.,uaccro :; mos\,ra os acrescimos anuais 1..,a 
ensino superior e como se ofetivaré essa ampliaçqo: 

matrfcula no 



ANO 

1968 

1969 

1970 
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QUADRO· 76 
.........,., . - • �-

.KE.SINQ..-=-.§ UPER I OR 
MA.TR!CULAS ADICION�IS E RESPECTIVA ABSORCÃO 

M'ATRtCULAS 
ADICIONAI$ 

27 

20 

33 

0PERACÃ0-
PRODUTIVIDADE 

... 

18. 

18 

(l 000 alunos)

NOVOS
INVESTD1El\1TOS 

27 

2 

15 

Com base no-Quadro 3 verifica-se que novos investimep� 
tos serão realizados para atender �s novas matrículas não abs,orvi­
das pela "Operação-Produtividade" e, também, para aparelhar e com­
plementar a Universidade. 

A circunstância de presentemente, inwneras uni versida ... 
' ' 

des estarem. transferindo suas unic1ades para ttcampuses" merece espe 
ci�ü ênfase. �sses novos· investimentos, extrem&.mente elevados,não. 
significam, necessiriamente, expansão da capacidade de ate11.dimento 
e nem sempre obedecem a critérios racionais-. Igualmen"t,e,. o Ônus 
dessa transferência não pode ser suportado com os recursos finan­
ceiros disponíveis, nem seria viével alocar recur:sos adicionais P-ª. 
ra tal prt tica, sem prejudicar os demo.is compromis_sos. no pr6p:rio 
setor educacional e ém outros campos da vida nacional. Da:C, a no-­
cessidade de uma política racional· para a concretização dos inves-

� timentos correspondentes, do que se tratara posteriormente. 

A Operação-Produtividade, descrita em documento próprio, 
pormitir� a absorção da capacidade efetivamente ociosa existente, 
àtrav6s da racionalização do uso do espaço, do material e, sobrety 
do, do tempo do pessoal docente, criando,. aproximadamente, 180 mil 

\ , • 
' 

vagas em 10 anos (correspondente a matricula total em 1966).
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Para que seja caracterizac1a a "Operação-Produtividade" , 
�cessério constituir grupos capazes de prestar assistência•t�c-

nica aos estabólecimentos isolado"s e Universidades, de modo a im"!O 
plementá-la r�q:i.damente,.em trabalho comum com elementos tlcniccs 
das unidades selecionadas. 

Uma variante mais singela da "Operação-Produtividade" po 
do ser adotada para combater especificamente o problema dos e�ce-
d t . , . , en es nas areas de saude e tecnologia. 

A reformulação do cálculo de estimativa de vagas, que se 
impõe nesse caso, levar� cm conta levantamentos, sistemlticos e.pe 
riÓdicos, realizados por Órgãos especializados, compostos .por pro­
íessôres e técnicos, nas Universidades. A caracterização da capa­
cidade ociosa de espaço fÍsico e prodbç;o docente - expressa nas 
relações existentes entre aluno-espaço-o aluno-prof0ssor - consti­
tui, conseqdentemente, a etapa preliminar do plano destinado a po.§. 
si bili tar o integral - aproveitamento da rêc.fo de educação superior. 

O "Programa Estratôgico" prevê o nwnoro de matrículas que 
a lê slrie do ensino superior deve atingir, no período 1968/1970, 
para as vtrias profissões consideradns prioritárias,· tendo GJm vis­
ta as exigências dos programas setoriais de desenvolvimento. Com 
base nossas metas, pode-se formular uma estratégia de atendimento 
de 1iarte dos "excedentes" 

7 
sem incorrer 110 porigo de formar-se uma 

quantidade excessiva ou insuficionte·de profissionais. 

Torna-se necesstrio, ap-enas, dispor de um sistema de in­
formaçõ0s que permita conhecer-se com prosteza o nümero de alunos 
freq�entando a lª série dos v�rios cursos e possibilite cobrir-se 
os d�_t:.,icit� "1/orificéidos com a absorção de "excedentes" ,dos exames 
jt realizados ou com a realização de novos vestibulares. 

Altm dêsse critlrio geral, outros fatôres podem ser con­
sidorados: un1à vez que a élomanda social por ensino também l impor­
tante, assim como a pressão •)olÍtica para amplier o atendimento,po 
çle- se julgar conveniente criar. uma certa margem adictona 1 de vagas 
al�m das quantidades .. apontadas. Todavia, ao quantificar as vagas 
adicionais. não se do·ve exceder .à percentagem de 5%·, dos montantes 
previstos, ao longo do per.:Íodo • .  Para o caso das matriculas totais 
essa mbrgem n�o devo superar 10%. 
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A política do expansão _do ensino superior, em conseqiiên.:.. 
eia, ol�m de obedecer �sindicações do mercado de trabalho,devo S.Q.

guir as seguintes normas bésicas: 

- Verificados os deficits de matrículas na lâ.strio dos
m..§.Q.,S tratados n�_ê_q_ç_ão ante.r).of, d��Jl:r..rulll.r.ar oliminqr a ca­
.PJLCi.c;l,-;,de o cio aa_,po.rvont.y_re QZ.i stwte nas . ...lJ,nida!=1o s ®.G j 6 ..Q.S_ mi11i_s .. 
. tra.n.1, dando-se prioridade és que os têrn de melhor qualidada; 

- Eliminada a capacidade ociosa nas uniclades jô existen­
te.s, se ainda persiêtir o· Q._efici t., devo,;,.se . am}:,liar o atondimon ... 
to nossas mesmas unidades, iniciando-so a expansão pelas que apre­
sentam melhor qualidade; 

- , Por questões econômicas (custos marginais elevados) e 

pec1ag6gicns (dificuldade de recrutar professôres), sómente e.m '1lt! 
mo caso optar-se-é pela criação do novas unidades.Ainda assim;tais 
unidades devem ser criadas, inicialmG;nto, nas Universidades j� e-­
xistentes e que ainda não ·as possuam. sànrnnte em seguid� t que se 
deve procurar implantor as denominados "escolas isoladas", em lo­
cais estrategicamente situados. 

Pera concretizar a solução proposta, a Diretoria de Zns,1 
no Superior do 11EC firmaria convênios com os estabelecimentos intQ 
ressados, de moe.lo a cobr:i.r os dispêndios porventura decorrentes da 
aplicação do esquema de eliminação da capacidade ociosa: material 
de consumo adicional, despesas gorais com assistência ·aos estudan­
tes, etc. tsses convênios devem ser firmados apenas após acurado 
exame da situação específica a que se aplica. 

tos 
vos, 

2.3.3 ... Expansão da, Cnpacidade_cla RÔcle _g_e Ensino 

No tocante ao programa de expansão, 
• , • • • 1 N 1 pr1nc1p10s gerais quo aoverao preva ecer 

obodeconclo à seguinte .gradação: 

cabe estabelecer ce,;t 
nos planos respocti-

a) utilizaç;o da capécidado ociosa existente; 

b) expansão das escolas jt instaladas, com padrões qual!
tati vos satisfat�rios e demanda de vagas comprovadamente superior,à 
oferta; 
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0 e) criciç5o ele novas escolas·ou cursos, nas Universidades
existentes; 

d) estabelecimentos de novas escolas isoladas.

O pleno aprovcitmnonto.da rêde de ensino- superior, em 
sous aspectos materiais e culturais; ele 

, tanto, - o a medida prelinünar sugerida 
pessoal e.equipamento, pQ.I 

( "Operação -Produti vida-
do 11). 

A Quando for preciso implantar novos· estabelecimont.os de 
ensino superior, cle:ntro de um planejDmonto geral, c1ever5o Ôles a­
tender a um mínimo .ele requisitos, materiais e culturais.·- corpo d.Q. 
cento, instalações, disponibilidade de equipamcnto,'etc. - o subo,! 
c1:lnor-so à ic16ia priorit5ria da concentração do ensino o-dá posqu,i 
sa em _ç,e..n.tros �d.eg_uados. Atrav0s de assist0ncia t�·cnica recebida 
dos trgãos competentes,_ sempre que so fizer nocesstrio, as nova$ 
unidades cumprirão um programa p_reparatÓrio, ·.paralelo·� súa implan 
tação tostinado a assegurar-lhes viabilidade. 

As duas _primeiras linhas de ação ( 110peração-P:roc1utivida-
• do", programa de obr1:1s e :12rogramn intensivo de· descinvolvimonto das

carreiras do curta duraçio) s5o essenciais� soltiç�o de problema
do maior alcance eco�Ôinicó e social - o chamado problema elos "ex;..
ceclentc s II do nível superior�

Para ·concrotizar essa: política, à autorização pára .funci 

onamcnto elo novas unidades deve realizar-se do seguinte modo: Co­
f!lissõcs de Especialistas assessornrão o Gqnselho Federal de Educ,ã 

çã6 no sentido de verificar se a implantação C viável sob o ponto• 

de-vista pecbgJzico o jurídico; uma Comissão do técnicos dos Hinis 

tórios da EducD9ão 2 
Pianejàmcnto e _Fazenda atestç1rt a viabilidade 

finar.1.ceira e ccónÔmica da implantação pretendida. O pedidd ele aut.Q 
rização do funcionamento deve sor acompanhado do um projeto· de Vi-ª. 

bilidado quo sõ�i10nt0- será aprovado polo Conselho Federal de Educa­

ção depois do Qcoito pelas duas Coraissõos citadas. 
\, 
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2.3.4 - A.l.guns Crjtérios Espec!f��os I.!P.1L9..ftante� 

2.3.4.l ;. Cidades. Universit�rias 

Em ·.relação à construção dos "campuses" universitários, al.
guns princípios b�sicos devem se:+ observados: 

a) Devert haver a seleção das Universi.dades que constru­
irão prioritàriamente seus "carnpuses" e, dentro de cada Universid.a 
d.e, seleção de prioridades para a construção.das diversas unidadeSJ 
neste Último· caso, dar-se-á prioridade aos Institutos Bàsicos; 

b) Os imóveis fora do "campus", liberados com a tr ans f�
rência das unidades, deverão s�r aliena.dos de modo a financiar pai;: 
te s ubs tanc i al da e ons truç ão do II éamp us" ; 

c) Os projetos globais de implantação das "Cidades Uni­
versi t�rias" deverão ser enviados aos 6rgão� do Executivo encarrã • 
gados do Orçamento e ao Fundo Financeiro de Educação, de modo a a� 
valiar-se os investimentos necess�rios à sua implantação em todo o 
Pa.fs. fsses projetos devem ser acompanhados de· wna previsão deta..; 

. lha.da da capacidade de a tendimento da Universidaà.ff, por áreas de ei1 
sino, ap6s completad9 a. expansão e da previsão das despesas futu -
ras de manutenção da Univei-sidade (também por áreas de. ensino). 

d) Evital'-se-' a construção de Hospitais de Cl:Íniéas.Con,
clutdo o, ciclo b�sico, os estudantes de Medicina poderão conclulr 
s:_ua formação em unidades clínicas não necq;sàriaoonte pertencent�s 
é.'S Universidades, mas por elns tilizadas .. através de convênios ·­
para fins didáticos. Aos Hospitais dê Clínicas já existentes o INPS 

,,: . deve reservar cota substancial de seus .convenios. 

2.3.4.2 - Universidades Rurais 

O problema espe c:Ífico das Universidades Rurais deve ·ser 
tratado sob um nôvo ângulo, pois com a Reforma da Universidade sua 
si tqação se al�era. Uma das seguintes duas alternativas, em cada Cã, 

, so especifico, pode ser adotada: 
a) Transforma�ão da Universidade Rural em uma Universida

de, n0 sentido real da palavra, com as ampliações necessárias� 
b) Transformação da Universidade Rural em e iclo prbfissj.

onalizante para profissões agr�rias das Universidades existentes na 
mesma região. 

· 2,3.4.3 - Escolas Isoladas

A. situação das escolas isoladas federais merece, também,
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especial atenção. Em certos casos, essas escolas devem transformar. 
se em ramos prof.issi(?nalizantes de Universidades da região; em ou­
tros, onde hâja concentração razo,vel de escolas isoladas e condJ. 
ções favoráveis sob os vários pontos-de-vis tá. (peC,.ag6gico, admini.§. 
trativo e econômico), a escola isolada pode transformar-se no ci­
clo bàsico que servirà aos ramos profissionalizantes (ou.tras esc.Q 
las isolàda.s) da região em que· se ·acha .insfrida, 

, • , . 
. • Hão e impossivel, no momento atual, que se aconselhem,� 

tas medidas mais radicais; 
a) Em certos casos, algü.nfos escolas devem ser fechadas �

seus alunos encanúnhados, com bÔlsas de estUdo, a centros de e�1si­
no dotados de condiç�es ma:i·s :favorê.ve.is (caso de �scolas para as 
quais. não há d�manda dé vagas, unidad?s que ministram cursos de má 
qualidade, para cujos diplomados não hà mercado de trabalho; estª­
belecimeritos cujo número de .matrículas· excessivamente baixo à.car­
reta elevados custos e cujo provei to, para o País e • seus alw10s3 não 
� condizente com o esfôrço financeiro. I?ara mantê-los); 

b) Em alguns casos, também, ê necessário impedir a pro ...
liferação de estabele.cimentos de pequ.eno porte, que não possuem co11 
dições l)edag6gicas e econômicas para a.tender a-os requisitos ntlni­
mos de efici�ricia que se dév·a exigir das unidades de ensino superj. 
or. 

2.1.J. .I.M.trwnentos de Ação 

O sistema financeiro da educação a implantar, ser� ins­
trümento primordial para à implementação da política de éxpansão 
objetivada (Ver Anexo ·de.screvendo o "Sistema Financeiro da Educa­
ção''). O Fundo Financeiro, vinculado à Se cre-taria-Geral, examinará 
todos. os projetos relativos à expa!l.são dos estabeleeimentos isola­
dos e Universidades Federais, condicionando sUa aprovação e a lib� 
ração de recursos aos critérios estab�oidoo na seção anterior. 

A. autorização para funcionamento das novas unidades ficã,
r� condicionada aos princípios aqui expostos e aos_ pareceres d.as 
Comissões mencionadas em seç�es anteriores; tais Comissões examinA 
rão os projetos de !implantação, testarão sua validade "in. loco" e 
o Conselho Federal de Educação far� seu pronunciamento final;.- à ba�
se da,s indicacões das mesmas." 

A.. elaboração dos o:r;çamentos plurianuais de investimentos. . 
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ieva�� em consideração os cri t�rios apresentados· anteriormente, com 
especial atenção para o . caso dos "campuses", cu,jos projetos deveo. 
sofrer uma análise profunda, desde já, de. modo a estabelecer prio­
ridade�, cronogramas e,. em certos ·casos, aconselhaf correções na 
sua concepção. 

Em tÔdns as de cisões quanto à corices são de verbas deve­
se ter presente o esfôrço dos 6rgãos a finànciar no sentido de cum 
prir o Programa Estratégico do Govêrno e atender aos critérios gg_ 
rais e espec!ficos éonsubstanciados em seu corpo. 

3. - .m_JIBCURS OS PARA. :EXP A.NSK O .R,Q. . .filf Sil:L O SúPER+ OR

3.1 - Estimativa ge fiecursos .f.JJ.Q.l..l..ç_Q§_ __ rn..l;:1l,1.tca�ãp�€td_oAQ. 

lQ68-19:ZQ• 

Np per�odo 1968-1970; os recursos públicos previs tos pg_ 
lo Progra.rqa. Estr0tégico, para apli,cação no setor educacional são. 
extremamente ponderfveis. As cifras, que não incluem a ajuda exte1:, 
na cwalizada p�lo setor pÚblico,. mas abrangem os raa:ursos extraor ... • 

t, • tN t d Q d 37 çamen arios, e s ao a presen a o.s no. ua ro .• 

J;.L�RO 37

�UCKO DA DESPESA. PÚBLICA iNTER+fAJti__}lDUCA..J.,:KQ 

�ANO 

DISCRIMINA.CltO ---� 

UNI.f.'..O 
�=--� 

Desp. Correntes 

Desp. Capital 

E$_TAJ10ª 

MUNICÍPIOS .,,,,,...,......

TCf.rA.L 

--� 

\ . 
• 

196.Q/7$

Em NCr$ milhões de 1968 

• 1968

l 011Jd

683,7

33317

1 )d-77, � 

184,6 

2 679,2 

:;: . 

1969 

_,__..._, .. _,.,__.,. ___ .,.�,�--�-,.__---..v_, 

;i. �187 7 5 

847,9. 

339,6 

1 221,0 

� 

3 368,2 

1 
�-,,-. 

1970 

...... ------

·1. W.Ji

857,5 
. .

376,3 

:LQÍ-lM 

28:L..,1 

----- -

3 558,1 



. De acÔrdo com os dados do Quadro 1 verifica-se que as de.§. 
pesas públicas internas totais em educação crescerão de 34% entre 
1968 e 1970. O dispêndio nÓdio.anual no per!odo 1968-1970 ser� .dê 
NCr$ 3 162, 9 milhões, substancialmente superior ao verificado e m  
qualquer triênio no passado. tsse increment6 ser� obtido atraVés de 
um esfôrço solidário das três esferas do poder pÚblico, o que ga­
rantir� os padr5es adequados de expansão do sistema educo.cional 
br�sileiro. 

A.o nível do Govêrno Federal deverão ser tomadas medidas 
para que ós Estados e Municípios aumentem decisivamente sua ação no 
ensino b�sico (primário e ginasial). A União deflagrar� a "Opera­
ç'ão-Escola", ampliará seu programa de expansão dos gintsios . orien 
t�dos para o trab?-lbo e criará incentivos para que as dema�s esfe­
ras do poder público, engajando-se nesses projetos, faça uso de r&1 
çtµ"s os crescentes para assegurar seu êxito. 

O Orçamento-Programa Plurianual já gar�te os recursos 
de c&.pi tal federais previstos para o triênio; o decreto que • defl,a 
gra a "Operação-Escola" condiciona a transferência de recursos da 
União para os Estados ao cumprimento da obrigatoriedade escolar em 
su�s Capitais e cidades de maior desenvolvimento; os convênios, a 
assinar, entre a União e os Estados, de nodo a concretizar o pro­
grama de gin�sios, orientados para o trabalho, por sua véz, garantem 
a utilização maciça de recursos do Fundo do Participação no setor, 

'eduoacional. 

O Programa Estratégico, por seu turno, garante a aplic-ª' 

ção integral dos recursos consignados �os projetos prioritirios do 
s�tor educacional, que .se distribuem em seis grupos principais, cou 
forme e.stá explicitado no Quadro 38.
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f,R,!X}�1li.. EST]AltGICO DE DESENVOLYIMENTO 

�ª1fr·i0 J2Q§_.J>RCG��--PRI ORIT1IBI_(&. N.i:_i� EDJLC..Q{'�Q 

PR CLRA.ii.íA.S 

l � Programas especiais•••�•••••

2 - Pr c1g ramas de e xp ans ão da rê de
n�cional de ensino •6•,•••••• 

3 - Pr,)gramas de formação de m�o .. 
de-obra ....................... . 

• 
' 

4 - Programas d.e treinamento de pes 
soal docente e administrativo 

5 - Programas de assistência ao &-
ducan.do •••.••..• •...••••.••.• 

6 - Programas de· leva.ntar,1entus e 
pesquisas .•••.•.•...•. • •.•.•••.• 

7 ·- Não definidos 
. •· .... .... . ... ••.

T OTA..L • ·-· •• � ••••• o ••••• ·• •• 
......,_. _______ _ 

k.PLICi�çrus. PHEVISTl .. S 
_____ ,�}�9;..l.1Q�6. '� - -·- --

1968 1969 1970 

2 620 

106 910 

5 21.µ.

20 558 

31 071 • 

958 

-

167 358 

4 320 

111 722 

6 820 

27 160 

28 -074 

1 283 

80. ººº·
.,,...__...........__.__..,.. 

259 379 

3 900 

113 686 

8 810 

36 420 

. 38 308 

l 571

82 500 
------- -· - ·-

285 195 

Q.1ª.Q.: A rubrica "Programas Especiais 11 .env0lve apenas.os recursos prg_ 
vistos para a implantação da II Operação-Produtividade 11, o. ser desen­
volvida junto a algumas Universidades com vistas o.D melhor aproveit,a 
mentD da sua ce.pctcidade em instações e recursos humanos. Cs recursos 
alocad,-.-.s corno "Não definidos 11 se d.es tinam l incnrporação de novos pr� 

·jetos ou � expansão dos jn prévistos .-

Far-se-� ainda um apêlo crescente aos recursos externos e 
aos recursos naci cmais do setor privado, conforme se ver� adiante(� 
nexo s Ôbre o "Sistema Financeiro de Educação"), criando-se novas fo,n 
tes de financiamento para o setor educacional.· 

' 

. 
, Cs re.cursos externos a serem. _canalize.dos pelo setor publi-

co, que j� podem ser previstos, e que reforçarão ·a dis·ponibilidade pa. 
ra aplicações em educação D.tingem os montantes apresentados no Quadro 
39; o mesmo quadro tDta.liza os recursos p&blicos e externos pura a � 
ducação , eor.aparando-os cori1 o Produto Interno Bruto. 
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QUADRO 39 

�CURSOS P"ÔBLICOS PARÃ EDUCA.ÇP;O NO TRraNIO -1968-1970 

(Em NCr$ 1 000 de 1968) 

1968 1969 1970 

Recursos Internos., 2 679,2 3 368, 2. 3 558,1 Publicas 

Recursos Exter-
nos (*) 186,0 157,0 149,0 

Total de Recursos 
pura Edu.caç ão 2 865,2 3 525, 2 3 707,1 

Produto Interno Bru. 
te (PIB) 74 734,o 79 215,0 83 973,0 

Recu,rsos para Edu-
cação como Percen 

3,8% 4,4% 4,4% tagom do ?;tB 

� ., (*) Canalizados para a educação a traves do poder publico.

Comparadds com a Renda Nacional previs ta para o triênio, 
os recursos públicos u atribuir. à educação atingem a percentuais s� 
melhantes aos aplicados mesmo em países de elevado n:Ível de desen­
volvimento. 

:t importante assinalar que essa elevação de disp�ndios dg, 
ve ser necessàriamente_ acompanhada de uma eficientização das apli- -
cações previstas. Em caso contr,rio; . o Pafs terá desenvolvido uni e.§. 
fÔrço consider�vel e verl frustrados, ainda assim, seus anseios de 
aperfeiçoamento do sistema educacional. 

3.2 - �a de .Ai.plica�ão dos Recursos: O Sistema Fin@�iro _ela 

Educação. 

No quadro amplo e compleio do financiamento da Educação, 

cuja àn�lise, em qualquer sistema ·educacional, demandaria volumoso_ 
estudo, destaca-se geralmente a assistência financeira ·prestada p�. 
lo Govêrno Central à rêde de ensino do País.

No Brasil, a assistência financeira ao sistema educacio­
nal_, uma das funções básicas atribu!d·as ao Minist�rio da Educação 



- 57 -

e Cultura, tem sido prestada at� agora de forma descoordenada e,em 
certos casos, desprovida de critérios que permitam alocar os recu.t 
sos em consonância com os objetivos de uma pc,lÍtica educacional g� 
ral. Excetuados talvez, na fu.ea do �EC, alguns programas específi­
cos; cujos recursos representam uma proporção pequena do dispêndio 
total em Educação, e certas aplicações feitas atravts de outros Mi 
nistérios, a arbitrariedade e a improvisaç_ão têm imperado na dis­
tribuiçã:) dos recursos da União ao sistema educacional. 

Como qualquer outra política, setorial ou global, a poli 
tica educacional s6 se tornar� efetiva na medida em que a alocação 
de recursos nessa área se subordine aos objetivos e metas da mesma 
política. 

O orçamento por programas, prática já implantada no País, 
poderia ser o instrumento adequado para. estr,bele cer a consistência 
d.a alocação de recursos com a polÍ tica educacional. Ehtre tanto, a_; 
pesar dos esforços do 6rgão encarregado da cDnsolidação da· propo§. 
ta orçamentária da Unie.o (SOF do tUNIPU-\.N), isto não tem sido pos­
sível, b�sicamente por dois motivos: (lQ) as unidades orçament�r.i 
as não têm geralmente condições do apresentar planos e programas 
qv.e justifiquem suas solicitações de verbas; (2º) ainda que tives­
sem, não caberia àquele �rgão orçamentário apreciar e julgar isolã 
damente os plan.os e programas apresentadosº 

Por outro lado, a exe cuçê'.o da polÍ tica educacional deli­
neada poder� exigir um montante de recursos superior c.quele que a 
União pode lhe oferecer, scn prejudicar as demo.is pol{ ticas se tor,1 
ais e, conseqdentemente, comprometer tÔda a polf tice. global do G..9. 
vêrno Central. Se os objetiveis educacionais são todos igualmente 
desoj�veis e os demais recursos necessárj_os estão disponíveis, não 
seria racional deixá-los ociosos por falta de recursos financeirósQ 
Cnnfirmando-se esta possibilidade, devem o.s autoridades educacio­
nais dispor de meios e condições para cc,ptnr e ampliar os recursos, 
atrav$s de um ou m�is dos diferentes meios do_ que dispõe o G,g 

A verno Fecleral. 

Parece evidente, portanto, que a cc-ncretização dos obje-· 
tivos da política educacional fixada no Programa Estrat�gico de DQ. 
senv:;lvimen·to, cujas. metas poderão ser ampliadas e/ou antecipadas 
po;r reconwnda�ão do C:rupo de Trabalho criado pelo Decreto nº 62.9"5'!,

est� na depend0ncia da criação de um ins.trumento de pol! tica que 
disponha de meios operacionais mais eficientes do que os ;iiãos 
existentes na atual estrutura do M:sc, ao qual está afeta a supervi, 
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são e coordenação da execução da política. educacional. 

e , H , 1 t CJm;) orgao responsave , na es · rutura administrativa do 
J.v.w;c, pela coordenaçã�) setorial d�·) plane jament:) educacional e. do o.t· 
çanento federal da Educação, a Secretaria-Geral poderia ca.paci tar­
se para o atendimento da exigência de consistência da alocação de 
recurs0s cc;,111 a pol!tica educacional traçada. Entretanto, não teria -
A ' H 

a· N r H • a t d d asse orgao con 1.çoes para exercer a unçao .e cap a or e recursos 
adicionais para a Educaçãc.i. CDr110 esta função dever� tornar-_se da 
rJaior importância e, necessàriamente, dever� conjugar-se com a pri, 
ri1eira, � imprescindível· a criaçã_D de nÊ,vo instrur,1ento, certamente 
vinculado �quela Secretaria, em virtude da sua função primc,rdial 
de co:)rdenação j � mencionada. 

Inicialri.1ente êsse instrumento poder, se cc;nstituir. num 
!tIDrJo contám.!, vinculado � Secrete.ria-Geral do MEC, por�m gerido. . , e controlado por um Con,selh,) no qual sejc.m representados, alem do 
pr-Óprio MEC, os Minist�rios da Fazenda, do Interior e do Planeja­
mento e Coordenação Geral, ben como as classes produt::,rns do Pa:!s. 
No futuro, êsse fundC\ deverà evüluir para um sistema. mais • complexo, 
que vir6. a constituir o Sistema Fin2.nceiro da Educação. 

Pnra que possa executar a tarefa b�sicâ que lhe ser� atri 
btÚda, de compatibilizar alocaçãD de recursos com objetivos visa­
dos, o Ccmselho dever� contar com uma Secretaria Executivo., t� cn.1 
carnente capacitada a analisar planus, programas e projetos que lhe 
sejam submetidos pelos �rgãos e instituições que venhaEl a pleitear 
recursos do Fundo. 

Pelo mesno motivo, passecrão a ficar dependentes da apro­
vação do Conselho, nediante p&recer da Secretaria Executiva, a con 
signação e/ou liberação de re.cursos p2.ra: 

a) auxílios da União aDS programas educacionais dos EstA,
dos e Municípios; 

b) subvenções da União �.s instituiçõe.s privadas do ensi-
no;

e) atendimento de programas dos estabelecimentos de ensi
no de qualquer nível, mrmtidos pela União, que visem a expansão e/ 
ou n nelhoria do atendimento escolar, implicando e11 despes as de c,a 
pi tal; 

d) atendimento de progrru:ms especiais de aperfeiçoamento
do ri1agisttrio e de ensino pós-graduado, nos estabelecimentos manti 
dbs pela.União; 

e) atendimentQ de programas de assistência a educandos
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dos estabelecimentos mantidos pela União. 

Assim sendo, a manutenção e nperação da rêde de estabel� 
cimentos �� de ensino continuarão sendo atendidas pe],as dot_â 
çÕéS normalmente consignadas no orçamento da União, atravts do Mi­
nist�rio da Bducação e Cultura. 

Para o atendimentc., dos auxílios, subvenções e p_rograraas 
mencionados, bem como outros que pela sua natureza e :repercussões 

l .., .. , em re açao a poli tica educacional devam ser-lhe encaminhados, co.a. 
tar� o Fundo com os seguintes recursos: 

Do:t,e.ç Õe§ .Jl,o Orç_.aJ11Qnto_F�de;caJ;. 
• Verbas atualment� consignadas no Orçamento do lVIBC à tl

tulo de: 

1) transferências correntes e de capital aos sistemas e­
ducacionais dos Estados e Municípios·; 

2) transferências de capital �s Universidades e Estabelg_
cimentos Isolados de ensino superior, Es c�)las e Cc;ltgios de ensino 
mêdio, vinculados ao MEC;

3) subvenções a institUições privadas de ensino superior;
4) bÔlsas de estudo e manutenção e assistência em geral

a educandos; 

Re ç_y_x:_s os Ex:t;J:J,1.- Qr..Ç..çlI1-1Q� 
1) parcela fed.eral do sal�rio-educação;
2) incentivos fiscais j� institucionalizados ou que ve­

nham a ser criados c.Jm o· fim espe c:Ífico de financiar a Educação; 
3) anuidades, i'inanciado.s ou não, cobradas aos alunos -de

nível superior matriculados na rêa.e de estabelecimentos federais; •
4) recursos fine.nceiros provenientes do exterior que· eJl

volvam compromisso de qualquer espJcie por parte da União e previ.§. 
tos para aplicação em Educação; 

5) doaç'Ões e legadosº

Dentre as fontes de recursos sugeridas, merece mern;ão,e§.
peçial a_ que se_ refere às anuidades cobradas nos estcl:belecimentos f.Q. 
derais de ensino superior. Não· caberia aqui justificar a necessidã 
de, tanto do ponto-de-vista social como ec.:mômico, da extinção da 
gratuidade indiscriminada do ensino superior federal. Deve-se,. en-. 
tretantc, frisar que a adoção dessa medida deve ser concomitante. 
com a criação de um adequado sistema de assistência a educandos, Cã 
paz de efetivamente amparar, permitindo-lhe o acesso ao curso sup9.. 
rior, o estudante comprovadamente carente de recursos. O Fundo cu­
ja criação se sugere poderà ser o ins tru.mento adequado para a im-
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plantação de um tal sistema de assistência, para o qual indis cutl-: 
velmente deverão ccntribuir os alunos que e.presentem condições ec.Q 
nômicas. A. forma pela qual se pr::,cederá 'a extinção da gratuidade 
indis�riminada e substituição das atuais anuidades - cobradas ape­
nas por algumas Universidades federais .e que evidentemente estão 
fixadas ·a níveis muito modestos- dever� ser discutida e pormenor.1, 
zadamente analisada. O ·princípio bisico �- q_ue a extinção deve ser 
gradativa e o valor da anuidade deverá ser estabelecido em função 
apenas do custo corrente do aluno-ano, não considerad.c,s portanto 
�s custos de capital. Pode�se sugerir o seguinte cri t�ric).: 

Os alunos que a partir de 1969, estiverem cursando a li 
s�rie dos estabelecimentos universi t�rios ou isolados de ensino sy_ 
perior federais, contrairão a obrigc.çã0 de reembolsar ao Fundo fi­
nanceiro elo l'>'i&C um valor corresp::mdente a determinada percentagem 
do custo corrente do aluno-ano na Universidade ou estabelecimento 
isolado respectivo. Essa percentagem será fixada posteriormente,em 
função dos objetivos da p�:il:

Í

tica educacional do Gc>vêrno. Em 1970 
passarão para o mesmo regime também os alunos da 2ª' sêrie, em 1971 
os da 3ª série e assim por diante att que todos eis alunos matricu-· 
lados estej_am inclu.idos no sistema. 

A mode.lide,de de reemb�lso admí tir� quatrc1 variantes, que 
serão funçã�) do rend:lmonto do grupo familiar a _qLi.e pertence o esty 
dante: 

a) os estndon.tes mais c, ..... rentes de recursos gozarão de i­
senção de p2.garn<.:1ntD e serão àgraciados com bÔlsrcs para:. gastos peJi 
soais; 

b) • out:ro grupo de estudantes gozará apenas da isenção de
pagamento; 

e) ,)ut:r:1:l. p2.)_•csla d.e estudantes fÍ cará obrigada a reembgl,
. , , sar o Fundei, após ·.:..m p8rl'.Jdo correspcndente ao nUJi1ero de a nos de dJJ. 

ração de, c urso respectivo mais um ano de carência, e durante um pr,a 
zo a ser determinado, a percentagem do cus te> uni tár.io que lhe cor­
responder acrescida. da correção monetária devida; 

d) outro grupo mais pagará, durante o cursei, a referida
soma, ou seja; a percentagem do custo unit�rio corrente. 

Outra fonte novn de recursos para a educn.ção e. que mere­
ce citação especial cons:ts·ce na iniciativa privada,_ que ser� eh.a 
mada a contribuir através de lei espec!fica que facultará �s pess� 
as físicas e jurÍdicas _atribuir parto do seu impôsto de renda dev,1 
do a projetos de Universidades ou estabelecimentos isDlados de en-



sihÇ> superior; a mesma lei atribuir� ainda, ao setor educacional , 
10% dos incentivós fiscais concedidos é. iniciativa privada para a 
:tl'üf)lementação de projetos nas �reas d.a SUDENE e -da SUDAfiI, t:nmando 
obrigat6rio que tais aplicações se façam nas mesmas áreas c1ós prÓ­
jetos correspondentes. Em 1967, c,s incentivc,s fiscais atíngiram,no 
total, cêrca de NCr$ 430 milhões, O que daria � ·educação récursos 
tdi ci cinais da ordem, de NCr$ 43 milhões. No mesmo ano • àe 1967, os in • 
cêntivos fiscais de que tratava o Decreto

"".
Lei 157, para aquisição 

• de [>.ç6es s somaram cêrca de NCr$ 32 milhões. t de prever, a.êsse mo­
do, que tais incentivos para a educação, em moeda de 1968, possam
Supera_r f�cilmente a cifra ·de NCr$ 60 milhões, j 6. em 1969.



ANEXO I 

"QP,ERA�0-PR0DUTIVIDADE" 

' PROJETO ESPECIAL PRIORITÁRIO 
- _, , ...,.,..

lli2 

PROGRlJfA ESTRA+JW ICO 

Contribuição do Setor de Educação 
e 1'-lão-de-0bra do IPEA, para o Gry 

pode Trabalho criado pelo decre­
to nQ 62 937, de 3 de julho de 
1968. 



Objet.ivos Gerais e Justificativa 
1 

País em ac�ntuado ritmo de desenvolvimento,está o Brasil 
. . 

' - , a ex4.gir um aumento substancial nas oportunidades de educaçao em n!_ 

vel super;ior; não podem ser ignorados os problemas suscitados,anu­
almente, pelos chamados "excedentes" às vagas disponíveis. É, to­
davia, impossível pensar num atendimento indiscrimina,do dessa de­
manda, sem atenta para os interêsses da Nação como um todo, isto 
é, s�m orientá-lo para as metas que objetivam o progresso socioeco 
n6mico do Paí� e a adequada forinaç_ão dos indivíduos que desejam e§_ 
colari�ação iie "nível universitário". Isto significa que a .amplia­
çãó'. de m_at:t>iculas deve obedecer a .um modêlo que atenda às exigên­
cias do desenvolvim�nto socioecon6mico do Paí�, distribuindo-se ºK

danadamecte por- áreas de conhecimento consideradas prioritárias ,re� 
p·eita.daíl tar:.ibém, as variações regionais. 

Admitindo que a taxa de crescimento das matrículas no en 
sino superior deva ser da ordem de 11% no período 1968/1970,p·rocu­
rar-se-á adaptar a ela a expansão, prioritária, das vagas disponí­
veis nos setores considerados estrat�gicos para o desenvolvimento 
nacional, isto é: profissoes da saúde (Medicina, Odontologia,Enfer 
magem e Farmácia), profissões da área tecnológica (Engenharia e Quí 
mica) e formação de profess0res para os níveis superior ..... e médio 
(especialmente de ciências). Dever-se-á ter em conta, ainda, a me­
lhoria qualitativa do ensino nas âreas ligadas aos setores econômi 
cos primário e secundário, es.;,ecialmente agronomia e: veterinária , 
corn o objetivo de atrair para êles mais expressivos contingentes de 
candidatos. 

Conceitua-se, assim, a Operação-Produtividade,como sendo 
o conjunto de medidas e recursos postos em J6go para conseguir,com
um mínimo de gastos - nestes subentendidos recursos humanos e mate
riais de tôda a sorte - o rná.ximo de rentabilidadé das escolas su­
periores, traduzida pelo fornecimento de graduados em número equi­
valente ou, aproximadamente equivalente, àquele teoricamente esta­
belecido em função de sua plena capacidade de trabalho.

A Operação-Produtividade tem seu sucesso ligado à redu-
çãd da capacidade ociosa d�s diferentes unidades de ensino supe-
rior. O grau de êxito manterá :relação inversa com o desperdício de 

• meios disponíveis para a distribuição de ensino adequado.

Para a formulação do Projeto foram levados em conta os es 
tudos disponíveis relativos à oferta de vagas nas unidades fede-
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rais que constituem a rêde de ensino superior no Brasil e, também, 
a procura de vagas {da.do aproximado) nas diferentes regiões. Procu 
ra-se atacar, simultâneamente, dois entraves que. se opõem à expan­
são do ensino superior: o ineficiente aproveitamento das disponibi 
lidades escolares e a desordenada proliferação de unidades de enai 
no superior, de vez q.ue, paradoxalmente ., a criação não planejada de 
estabelecimentos de ensino é Óbice ao desenvolvimento do setor,por 
desviar pàra êles, sem a p:rodutividade desejada, ponderável parce.,.. 
la de recursos materiais e humanos. 

De fato, o númeTo d.e vagas, na maioria dos estabelecimen 
to de ensino superior, não vem crescendo proporcion,lmente ao nú-

. • 
1 

mero de candidatos que as demandam. Por outro lado, há comprovado 
desperdício do tempo utilizável, acarretado pelo difuso sistema-de 
ensino que, e se.as sarnente, aprovei ta ,cêrca da metade do aoo civil 
(180 dias ietivos exigidos pela Lei de Diretrizes e Bases. da Educa 
ção Nacional) e, nã6 rãro ., d@sses dias, apenas poucas horas. Ocor­
re, ainda, a existência de "distorção na procura de vagas, determi 
nada pelo prestígio de certas profissões", impl}cando i)o não preen 
chimento de vagas de outras escolas de 11 relevante utilidade social.'� 
enquanto. numerosos "excedentes 11 ficam fora da Universidade. As re­
feridas con4içõês aão convergentes e ., 

pela correção das anomalias 
que as segundas descrevem, consegue-·se a correção, pelo menos par­
cial, de efeitos da primeira, isto é: o mais sábio aproveitamento 
do tempo e das vagas disponíveis implicará na disponibilidade de 
maior número de oportunidades para o ingresso no curso superior. 

O Pro�rama pretende: 

a) a curto prazo:

Favorecer o aproveitamento das atuais disponibilidades de 
instalações materiais e de professôres nas unidades universitárias 
e ínstituições isoladas de ensino superior, federais, especialmen­
te no tocante à formação de profissionais para áreas prioritárias: 
Faculdades de Medicina, de Enfermagem, Faculdadesde Odontologia,En 
genharia (em suas diversas mqdalidades, incluindo Química), Farmá­
cia (nos seus aspectos tecnológicos de bioquím;i.ca aplicada à saú­
de), Agronomia e Veterinária. 

b) a prazo mais longo:

Aumentar, pela criação planejada de unidades de ensino,o 
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número de vagas nas primeiras séries dos cursos antes referidos e, 
, . 

ainda, posteriormente, naqueles que se venham a fazer necessarios 

a fim de que .seja mantido o crescimento harmonioso da rêde de ensi 

no superior no �aís. 

Órgãos Envolvidos no.Programa 

Além do Govêrno Federal, através do MEC, estarão envolvi 

das no Programa as Universidades ou entidades isoladas de ensino 
superior em que vier a ser implantada a Operação-Produtividade,pr� 
vendo-se a participação de organismos internacionais ou de progra­

mas especiais de governos estrangeiros. 

Área Geográfica de Influência 

O Programa visará altançar todo o territ6rio nacional, 

dentro dos a�pectos de necess�dade específica da região considera­
da. 

�escrição do ?regrama 

Estruturado sôbre a constatação da existência de capaci­

dade disponível não utilizada dentro de uma determinada unidade e� 
colar, o sucesso do Programa dependerá de aceitação das seguintes 

idéias: 

a) alteraçôes na f6rmula de distribuição das atividades

escolares ao longo do ano civil; b) modificação das épocas tradi­
cionais destinadas às férias escolares e redução de seu tempo; �) 
compactação do ensino das várias di�ciplinas curriculares, estabe­
lecido um critério de horas per caoita estudante para trabalhos e§_ 
colares, ao longo do ano letivo. 

As alterações tocantes a êsses três aspectos são essen­
ciais à dinâmica da Operação. 

Aceita:por uma unidade de ensino a·idéia da instalação 

da Op�ração-Produtividade serão, imediatamente,coordenadas as medi 

das consideradas imprescindíveis à sua concretização. 

Trabalhos Preliminares 

Incluem, tanto o levantamento da chamada "oapacidade di.ê.. 

poníveln ou seja, das potencialidades capazes de responder a pro·-



• I/4 -

, cesso de atualização, quanto o levantamento dos recursos necessa-
rios à sua complementação para passarem ao estado de "disponibili­
dade atual". 

a) Levantamento das Potencialida_des

Compreenderá a discriminação dos locais disponíveis para 
o ensino, consideradas as capacidades efetivas de lotação escolar
(salas de aula, laboratórios, clínicas, hospitais, oficinas,etc.);
a discr:Lminação circunstanciada do equipamento e aparelhagem exis­
tentes; o cálculo do gasto per capita. dos estudantes no uso dos di
versos materiais ditos "de consumo", para cada disciplina curricu­
lar. Será examinado o acervo da biblioteca especializada e averi ...
guada a existência de pessoal capacitado a manipulá-lo. Será feito
um levantamento retrospectivo da µrocura de vagas no Último ,qüin -
qüênio, a qual será comparada com o levantamento do oferecimento de
vagas. Será estudado o tempo emprégado por docente no atendimento
dos discentes, seja em atividades. formais de aulas, seja em orien­
tação de trabalhos extracurriculares. O estabelecimento dá dispo­
nibilidade de pessoal docente obedecerá ao critério da relação "do
cente: número de estudantes: horas de T.E. calculadas (l)".

A série de levantamentos referidos servirá de base ao tra 
balho de planejamento global das atividades a serem implantadas,com 
vistas ao.estabelecimento de uma estrutura de recursos conveniente 
ao êxito da Operação. 

q) Planejamento Global

O planejamento da Operação-Produtividade será'feito para 
cada unidade de per si e, de um modo global, obedecidas diretrizes 
vinculadas aos seguintes pontos: 

19) interêsse regional pela multiplicação de vagas para
o setor de formaqão em causa;

29) disponipilid de de razoável mercado de trabalho, pe':"
lo menos potencial, para a mão-de -obra especializada que se vai for 
mar; 

39) disponibilidade adequada de pessoal docente para a­
tendimento, no mínimo, das funções que não poderão ser atribuí -
das a professôres-visitantes; 
(1) - Horas de T .E. (trabalho escolar) incluem aquelas necessárias
ao desenvolvimento consciente das tarefas de ensinar: freqüência à
biblioteca para estudo e preparo de aulas,assistência e promoção
de seminários,atendimento a conferências e reuniões,e,nos casos em
que existe,dedicadas a trabalhos de pesquisa.
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49) a não saturação "atual" das vagas existentes (1-).

A principal economia da Operação-Produtividade reside no
usô da má-quina administrativa já instalada para a ministração do eQ_ 
sino e no aproveitamento das instalações e equipamentos permanen­
tes. Serão necessários, entretanto, investimentos em diversos set.2.. 
res, devendo merecer cotisideração complementações relativas a: 

à) corpo docente; 
b) ampliação eventual de- instalações e de equipamento;
e) verbas para custeio.

-características do Programa

Caraçteriza a Programa o esfôrço de ampliar as matrícu­
las n?,smodalidades profissionais consideradas prioritárias para o 
desenvolvimento socioeconômico do País, num mínimo de tempo e com 
dispêndio reduzido. de recursos, lavando à produtividade máxima as 
unidades de ensino superior já instaladas no territ6rio nacional. 

Estrutura de Recursos 

Embora possa vir a contar com recursos extragovernamen­
tais o planejaJ!lento da Operação-Produtividade deve ser feito com 
apoio em verbas orçamentárias previstas para o triênio em NCr$ 
10 840 000,00. 

Desenvolvimento do Programa 

. . .

Admite-se que, nas primeiras unidades que desejem insta­
lár a Operação,· os 1

1trabalhos preliminares 11 cubram todo o exercício 
de 1968 e que as atividades escolares sejam instaladas no mês de fe 
vereiro do ano de 1969.

Torna-se de tôda a conveniência que a Operação seja, si­
multâneamente, instalada em pontos estratégicos para as diversas re 
giões geoeconômicas brasileiras. 

Sem que constituam fator necessário ao sucesso da Opera­
ção,algumas medidas são vantajosas para seu melhor desenvolvimento 
sendq, como tal,aconselháveis.As mais importantes são de ordem di­
dática: 
(1) ... �ste assunto merece- reparo pois,no momento,algumas unidades
de ensino se apresentam super-saturadas com relação às suas reais
potenciálidades,sendo necessário não instalar a Operação-Produtivi
da_Q_e m�s, sim, fazer csim que, por .um plene,io,mento a posteriori a e.ê._ 
cola nao venha a ser vitima de um colapso em sua estrutura. 
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19) Ins.tala,ção de Atividades Escol�.:r�s,.-�ão-tradicionais

-um dos· mais graves Óbices qµe vêm impedindo a dinamiza­
.ção do processo ensino,a'J;)rendiZql.dO é o· tradicionalismo com que se 
levam a cabo as atividades escolares restritas, quase· senipre,às au 
ias, ditas 11magiptrais 11

, apompanha.das, na melhor das hipóteses,pe­
las aula9 "práticas II em que os.. estudantes se exercitam (nem sem­
pre pelo espaço de tempo necessário) em habilidades do tipo senso­
r:i..�1-motor. o exercício prático a::,su:me ., em algumas escolas, a fórm'-!. 
la de tUfl estágio pré-profissional, sob a supervisão do� mestres. Q 
sistema, desprovido de quàlquer elasticidade, não promove o desen­
vol�iment6 da iniciativa pessoal, da c�riosidade científica., nem dá 
atividade cri.adora. Todavia ., para que a escola superior forme os 
indi víàuos altamente difel'ci1cia,do·s q_ue devem liderar o progresso da 
N(;l.ç.ão, deve proporci-onar a seus alunos oportunidade para desenvol­
vimônto dàs faculdades superiores, raciocínio e imaginação.Isto se 
consegue pelo uso de recursos dinâmicos, tais como: sessões de dis 
cussões de casos ou teses; seminários sôbre temas de atualidade;r� 
dação e apresentação • de trabalhos ele· atualização e revisão cientí­
fica� após a consulta à literatura especializada; iniciação à pes­
quisa �ientífiéa, etc. 

O ensino cotnp-acto ou seja, o ensino nos moldes preconiz� 
dos para Q funcionamentq da Operação., favorece a instalação dessas 
formas de atividade escolar, de vez que ., . polarizada num s6 senti- .

do, a atenção, beorn como o interêsse do aluno, não se dispersa, so­
licitada por multiplioidade de matérias de diverso conteúdo ., ao 
longo de ,todo o ano escolar. 

29) O Regime pq Notas

O processo de avaliação .do aproveitamento discente é mui 
to importante para o bom andamento do ensino e, particularmente,sig_ 
nificativo para a aferição do acêrto do ensino compa.cta:qo. 

Neste, pão cabem as f6rmulás tradicionais de exames a se 
rem realizados em distantes d.atas pr�--fixadas; a exigência,por ou­
tro lado, da prestação de várias provas am curto espaço de tempo é 
medida que não encontra apoio em princípios pedagógicos. Faz-se 
mister utilizar outros recursos para a a:valiação do aproveitamento 
escolar e a promoção do estudante. 

. , . 
. 

Sem abandono dos metodos nc,>rmai·s de avaliação do apren-
dizado., convém que seja implantada \a f6rmula de "créditos de esco-
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1�:ridade II com promoção 11por concci to", a qual apresenta nítidas va!l 
. � • . . , . tagens q�ando se trata de estudantes do nivel superior, Jª possui-

dores. de uma consciência do dever escolar e de automotivação para 
o estudo. Além das vantagens que se fazem notar para o lado do es­
tudante, a iniciativa garante ao profe�sor uma visão permanente do
acêrto do _·trabalho que desenvolve.

39) A Integração do Ensino

Entendendo-se por "integração" 110 harmonioso entrosamen­
to no ensino das matérias cujo conteúdo constitui o bloco de co­
nhecimentos capaz de definir um determinado profissional e,também, 
a çompreenpão, por parte dêste, do papel que deve desempenhar na 
.colet:j. vidade a que se vincula.'1

, assume ela importância extrema na m� 
lhoria. do nível do ensino e, conseqüentemente� da formação do res­
pectivo estudante� 

Na 11integração 11 , o ensino compactado atinge seu ponto 
mais alto, de vez que tópicos· afins de disciplinas diversas são tr� 
tados em unidades de vis·ta, comO constituintes de· "conjuntos -didá­
'ticos 11. com objetiva coinum. A integração é facilitada graças à con­
centração dos ensinamentos de disciplinas afins ou mt1tuamente con -
dicionadas. 

O 11ensino integrado rr permite a constante motivação para 
o estudo.das matérias basicas nos, ciclos de formacão profissional

,

�a não. perda. ae·perspectivas de apltcação nos ciclos de formação 
'básica, assegurando uma educação equilibrada ao uni versi tárió que 
ganha consciência do papel que lhe está reservado na sociedade a 
q_ue pertence. 

A adoção da Operação-Produtividade será garantia de ace­
leração do processo de desenvolvimento socioecon6mico ao· País,pri� 
ctpalmente se vier a ser introduzida nas áreas de profissões estra. 

'!" ·- : • ---

tágicas para o mesmo, com atendimento das exigências de peculiari­
dapés regionais que impõem, muitas vêzes, soluções singulares para 

1

problemas de caráter ger�l. Os efeitos benéficos da Operação serão 
nótádós a curto prazo, quando contingentes significativos de pro ... 
fissionais, adequadamente formados, forem lançados ao mercado de. 
trabalho, modificando, para melhor, a tendência das linhas que de­
limitam as perspectivas do progresso da Nação

1



ANEXO II 

o·sISTEMA FINANCEIRO·DA EDUCAÇ.A'.O

No sentido de cumprir eficientemente sua função básica de 
prestar assist@ncia financeira ao sistema educacional brasileiro,a 
União, por ocasião da Reforma Administrativa, estabelecerá um sis­
tema financeiro da educaçãp no Ministério da Educação e Cultura. 

Objetivos 

O sistema financeiro da educação, era consonância com a 

• atribuição de elevada prioridade ao setor educ'acional, orocurará am
pliar os recursos necessários à concretização dos ob,jetivos expre�

·sos no Programa Estratégico. Por outro lado, será encarregado .de
tornar a alocação de recursos da União ao setor edticacional consis
tente com sua política educacignal. Finalmente, zelará Pela eleva­
ção da produtividade dos dispêndios :federais no campo educacional.

Vinculacão 

Considerando que as funções de coordenação setorial do 
planejamento educacional.e do orçamento federal da educação são de 
competência da Secretaria-Geral do Ministério da Educação e Cultu­
ra, êsse sistema financeiro deve ficar vinculado ao referido órgão. 

Organização 

\ 

Constituído sob forma inicial de fund'- Contábil,será ori 
entado� dentro dos princípios da política educacional do Govêrno, 
por um Conselho Diretor, com representantes dos Ministérios da Edu­
cação, Fazenda, Planejamento e Interior e representantes das clas­
ses produtoras. Além disso., contará com uma Secretaria Executiva, 
destinada a examinar planos, projetos e programas das demais esfe­
ras do setor púplico (Estados e, eventualmente, Municípios que es­
tejam envolvidos em projetos especiais prioritários de interêsse cb. 
União), Universidades e estabelecimentos federais isolados de ensi 
no superior candidatos à transferência de recursos da União. A Se­
cretaria Executiva será incumbida, também, de examinar os projetos 
da iniciativa privada, fazendo com que as subvenções da União se­
jam atribuídas segundo cri tê rios que se ajustem à política educa-
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cional qo Govêrno Federal. Ac mesmo Órgão atribuir-se-á a tarefa 
de acompanhamento e avaliação ·dos resultados dos projetos e progr� 
mas que o Fundo beneficiar com -$eus recursos financeiros. 

Recursos 

OFu:ndo será constituído de recursos atualmente 
nados no Orçamento Federal para transferências correntes e 

consig­
de ca-

pital aos Estados e Municípios, transferências de capital às Uni­
versidades e estabelecimentos federais isolados de ensino superior 
e subvenções a. entidades privadas constantes do Orçamento do Mini.ê_ 
tério da Educação e Cultura. Contará

., 
ainda, com os recursos extr.ê:_ 

orçamentários referentes à parcela federal do salário-educação,as­
sim como com recursos provenientes de incentivos fiscais que ve­
nham a ser institucionalizados. Captará outros recursos p;rivados , 
provenientes do pagamento de anuidades, financiadas ou não,por par 
te de estudantes de nível superior da rêde de estabelecimeqtos fe­
derais. Finalmente captará e repassará recursos financeiros exter ... 
nos. de qualquer espécie obtidos por parte dá União, obs,ervando,ne§_ 
te caso, a política expressa do Ministério do Planejamento sôbre co 
operação internacional. As normas e critérios detalhados das opera 
ções do Fundo serão regulados posteriormente, por dispositivo le­
gal competente; a regulamentação do Fundo fixará os prazos das di­
versas etapas de concretiz�ção de seus objetivos operacionais, que 
deverão ser atingidos gradualmente. 

A extinção da gratuidade indiscriminada no ensino supe­
rior federal far-se-á gradativamenté, obedecendo a.os seguintes 
critérios: 

a) Os alunos que, a partir de 1969, est.iverem cursando 
a la. série dos. estabeleciri1entos uni ver si tários ou isolados de ensi 
no superior federais contrairão a obrigação de reeobolsa.r ao Fundo 

Financeiro do MEC um valor correspondente a determinada percenta -
gem do custo corrente do aluno.ano na Universid ade ou estabelecimen 
·to isolado respectivo. Essa percentagem será fixada posteriormente.,

em função dos objetivos da política edu.cacionf:l dq Govêrno. A mó­
d:alidade de reembôls.o admitirá quatro variantes, que (:lerão função
do rendimento do grupo familiar a que pertence o estudante :

a) Os estudantes.mais carentes de recursos gozarão de
isenção de pagamento e serão agraciados com bôlsas oara gastos pe§_ 
soais; 
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b) Outro grupo de estudantes gozará de isenção de paga-

e) Outra parcela de estudantes ficará çbrigada a reembol 

s,ar, após um período correspondente ao número ele anos do curso res 

pectivo mais um ano de c<;1,rência, a percentagem do custo corrente 
b.n� tário que lhe corresponder; 

d) Outro grupo mais pagará, durante o curso, a referida

soma (percentagem do custo unitário corrente). 
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